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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 
 

Processo: 021.614/2022-9 

Natureza: Solicitação. 

Unidade Jurisdicionada: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Solicitante: Juíza Federal Maria Amélia Almeida Senos de Carvalho, 
da 23ª Vara Federal do Rio de Janeiro. 

DESPACHO 

Trata-se de solicitação formulada pela Juíza Federal Maria Amélia Almeida Senos de Carvalho, 
peça 12, para requer cópia do inteiro teor do TC 011.408/2018-9, no qual o TCU, por meio do Acórdão 

2.766/2019-2ª Câmara, considerou ilegal o ato de aposentadoria emitido pelo Núcleo Estadual do 
Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro em favor de Sirlene Antunes da Silva Reis, em razão da 
acumulação ilegal com o cargo de auxiliar de enfermagem no Estado do Rio de Janeiro. 

Conheço da presente solicitação, por preencher os requisitos de admissibilidade contidos nos 
arts. 59, inciso II, 62 da Resolução-TCU 259/2014, c/c com o art. 8º, inciso II, da Lei Complementa r 

75/1993, e, por estar em conformidade com as normas vigentes, defiro o referido pedido, nos termos 
sugeridos pela unidade técnica (peça 13). 

À Seproc, para as providências administrativas cabíveis. 

Gabinete, 9 de maio de 2023. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

Relator 
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Processo: 040.356/2021-3 

Natureza: Pensão Militar. 
Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 

Interessada: Ana Cristina Carneiro Baldissera (021.050.717-91). 
Procuradora: Simone Pereira Nasser (OAB/RJ 101.773), procuração 
à peça 19. 

DESPACHO 

Cuidam os autos de ato de concessão de pensão militar, submetido, para fins de registro, à 

apreciação do Tribunal de Contas da União, de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal.  
2. Por meio do Acórdão 3.726/2022-TCU-1ª Câmara, Relator Ministro Substituto Augusto 

Sherman Cavalcanti (peça 8), este Tribunal julgou legal o ato de concessão em questão (ato nº 14377/2017), 

ordenando seu registro tácito (item 9.1), com a posterior revisão de ofício, do ato de concessão de pensão 
militar da interessada, nos termos do item 9.2 do referido Acórdão. 

3. A Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefíc ios 
Sociais (Sefip), atual Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal), após analisar o ato de 
concessão nº 14377/2017 (peça 11), verificou a existência de possíveis irregularidades em sua concessão. 

Propôs, por conseguinte, à Secretaria das Sessões o sorteio de novo relator e a autorização, pelo relator 
sorteado, da realização de novo exame deste ato de concessão, com vistas à verificação da ocorrência de 

violação à ordem legal (peças 13-14). 
4. Em resposta a oitiva realizada pela AudPessoal, por meio do Ofício 009/2023-

TCU/AudPesssoal (peças 16-17), a interessada, por meio de sua procuradora, apresentou documentação 

comprobatória, juntada ao presente processo às peças 21-28, e que será analisada pela unidade técnica 
instrutora do processo. 

5. Sorteado Relator da presente revisão (peça 15), determino o retorno dos autos à AudPessoal 
para novo exame do ato de concessão de pensão militar de Ana Cristina Carneiro Baldissera, ato 
nº 14377/2017, e da documentação apresentada pela interessada. 

 À AudPessoal, para as providências cabíveis. 

Brasília, 9 de maio de 2023 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 021.774/2022-6 

Natureza: Pedido de reexame (Aposentadoria) 
Unidade Jurisdicionada: Senado Federal 

Recorrente: Senado Federal 

DESPACHO 

Trata-se de pedido de reexame interposto pelo Senado Federal contra o Acórdão 2.313/2023-

TCU-2ª Câmara. 
Conheço do presente pedido de reexame, suspendendo-se os efeitos dos itens 1.7, 1.7.1.1 e 

1.7.1.3 do Acórdão 2.313/2023-TCU-2ª Câmara, nos termos do art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c arts. 285 e 
286, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, conforme exame de admissibilidade realizado pela 
unidade técnica (peça 19). 

Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face do 

presente recurso.  
Após, seja o processo encaminhado à AudRecursos para as providências a seu cargo. 

Brasília, 9 de maio de 2023 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73544994.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 81 | Quarta-feira, 10/05/2023 4 

Processo: 038.347/2021-0 

Natureza: Tomada de Contas Especial. 
Unidade jurisdicionada: Companhia de Desenvolvimento dos Vales 

do São Francisco e Parnaíba (Codevasf) - Superintendência Regiona l 
de Petrolina-PE - 3ª SR 

Responsáveis: Manoel Tomé Cavalcante Neto (485.122.064-20) e 

Severino Soares dos Santos (449.323.244-72) 
Representação legal: não há. 

DESPACHO 

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e Parnaíba (Codevasf) - Superintendência Regional de Petrolina-PE - 3ª SR, em 

desfavor de Manoel Tomé Cavalcante Neto e Severino Soares dos Santos, em razão de omissão no dever 
de prestar contas do Convênio de registro Siafi 800341 (peça 4), firmado entre a Codevasf e o municíp io 

de Tupanatinga-PE, cujo objeto era a “revitalização do açude do povoado Boqueirão do município de 
Tupanatinga”. 

2. O ajuste foi firmado no valor de R$ 300.000,00, sendo R$ 285.000,00 à conta do concedente 

e R$ 15.000,00 referentes à contrapartida do convenente. Teve vigência de 31/12/2013 a 16/11/2017, com 
prazo para apresentação da prestação de contas em 15/1/2018. Os repasses efetivos da União totalizaram 

R$ 285.000,00. 
3. A Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), em 

posicionamento uniforme, propõe a citação do Sr. Manoel Tomé Cavalcante Neto, bem como a audiênc ia 

desse responsável e do prefeito sucessor, Severino Soares dos Santos. 
4. Informo que consinto com a proposta de encaminhamento uniforme da AudTCE e do 

MPTCU, de maneira que restituo os autos àquela unidade técnica para a realização das citações e das 
audiências, em conformidade com a instrução do auditor à peça 52.  

5. Destaco que, em conformidade com os incisos VII, do art. 1º, da Portaria Min-AN nº 1/2015, 

que trata da delegação de competência deste Gabinete, não seria necessária a tramitação destes autos a este 
Gabinete neste caso concreto, visto que se trata de autorização para a realização de citações.  

Brasília, 9 de maio de 2023 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 009.874/2015-1 

Natureza: Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
Unidade Jurisdicionada:  Financiadora de Estudos e Projetos (Finep).  

Recorrentes: Moris Arditti e Genius Instituto de Tecnologia. 

DESPACHO 

Trata-se de recursos de reconsideração interpostos por Genius Instituto de Tecnologia e por 

Moris Arditti contra o Acórdão 2.263/2023-TCU-2ª Câmara. 
Conheço dos presentes recursos, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.2, 9.3 e 9.5 do Acórdão 

2.263/2023-TCU-2ª Câmara e os estendendo para os demais devedores solidários, com fundamento nos 
arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conforme exames de admissibilidade realizados pela unidade 
técnica (peças 139 e 143). 

Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face dos 

presentes recursos.  
Após, seja o processo encaminhado à AudRecursos para as providências a seu cargo. 

Brasília, 9 de maio de 2023 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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ATAS 
 

2ª CÂMARA 
 

ATA Nº 12, DE 2 DE MAIO DE 2023 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

Presidente: Ministro Augusto Nardes 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 

Às 10 horas e 30 minutos, o ministro Augusto Nardes, na Presidência, declarou aberta a sessão 
ordinária da Segunda Câmara, com a presença do Ministro Aroldo Cedraz; do Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer Costa, convocado para substituir o Ministro Antonio Anastasia; e do Representante do 
Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

Ausentes os Ministros Vital do Rêgo, justificadamente, e Antonio Anastasia, por motivo de férias. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Segunda Câmara homologou a ata nº 11, referente à sessão realizada em 25 de abril de 2023. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 

-TC-019.003/2021-8 e TC-022.014/2013-6, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler; 
- TC-044.979/2020-7, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz; 

- TC-000.081/2022-1, TC-000.169/2022-6, TC-000.303/2021-6, TC-000.505/2022-6, 
TC-001.889/2022-2, TC-002.684/2023-3, TC-002.851/2023-7, TC-003.082/2023-7, TC-004.625/2021-8, 
TC-004.667/2021-2, TC-005.351/2021-9, TC-006.211/2022-4, TC-007.501/2022-6, TC-007.672/2022-5, 

TC-008.546/2018-5, TC-012.536/2021-0, TC-012.570/2021-4, TC-012.767/2011-5, TC-015.949/2019-2, 
TC-018.027/2020-2, TC-019.231/2022-9, TC-026.013/2021-5, TC-026.071/2014-2, TC-030.677/2022-0, 

TC-038.581/2021-3, TC-045.681/2020-1, TC-045.844/2021-6 e TC-046.733/2020-5, cujo Relator é o 
Ministro Vital do Rêgo; e 

- TC-004.923/2015-4, TC-017.679/2020-6 e TC-041.899/2018-0, de relatoria do Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer Costa. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 3231 a 3284. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 3182 a 

3230, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

PEDIDO DE VISTA 

Com base no artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação do processo nº 020.136/2016-1, cujo 
Relator é o Ministro Aroldo Cedraz, foi adiada para a sessão ordinária da Segunda Câmara de 30 de maio 
de 2023, ante pedido de vista formulado pelo Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.  

O Dr. Claudismar Zupiroli não apresentou a sustentação oral em nome Maria Sônia Oliveira Campos. 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 

Na apreciação do processo TC-014.007/2021-5, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes, o 
Dr. Cassicley da Costa de Jesus não compareceu para produzir sustentação oral em nome da Farmácia 
Catalão Ltda. Acórdão nº 3197. 

Na apreciação do processo TC-028.608/2012-7, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, a Dra. 
Tathiane Vieira Viggiano Fernandes declinou de produzir sustentação oral em nome de Andrade Gutierrez 

S.A. Acórdão nº 3188. 
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Na apreciação do processo TC-040.651/2018-5, cujo relator é o Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer Costa, o Dr. José Roque Nunes Marques declinou de produzir sustentação oral em nome de 
Eliane Cristina Fagundes, Antônio Carlos da Silva, Rosana Bianco de Vasconcelos, Vicente de Paulo 

Armond de Melo, André Luiz Martins Vieira e Luma Stefane Matos de Araújo. Acórdão nº 3193. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 3182/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 004.730/2011-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Celso Roberto Veloso (650.381.348-15); Jose Maria Eymael (010.617.128-34); 
Luiz Vidal Silva (076.711.134-68); Renato da Silva (663.925.198-15). 

4. Órgão/Entidade: Partido Social Democrata Cristão - Diretório Nacional. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: 
8.1. Samuel Antônio Lourenço de Oliveira (OAB-SP 298.451), representando José Maria Eymael e 

Renato da Silva. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial, instaurada pelo Tribuna l 
Superior Eleitoral, nos termos do art. 35, § 1°, da Resolução TSE 21.841/2004, em desfavor dos Srs. José 
Maria Eymael, Luiz Vidal Silva, Renato da Silva e Celso Roberto Veloso, todos pertencentes à Comissão 

Executiva do Diretório Nacional do Partido Social Democrata Cristão - PSDC (Gestão 1999-2003), em 
razão da não aprovação da regular aplicação dos recursos provenientes do Fundo Partidário, referentes ao 

exercício de 2001; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999; c/c os 

arts. 2º, 8º, caput, e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em: 
9.1. reconhecer a incidência da prescrição intercorrente das pretensões ressarcitória e punitiva e 

arquivar estes autos; 
9.2. dar ciência desta deliberação aos responsáveis. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3182-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3183/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.987/2022-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Pedro Calza (388.331.749-72); Secretaria de Controle Interno/câmara dos 

Deputados (). 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 

4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 
dos Deputados em face do Acórdão 2096/2022-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando 
sem efeito o item do Acórdão recorrido, que determina o ajuste da parcela percebida a título de incorporação 

de quintos a valores anteriores à vigência da lei que concedeu o reajuste da carreira; e determinar ao órgão 
emissor que promova o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 
de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da aludida lei, no prazo 15 (quinze) dias 

contados da ciência, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 
23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11.833/2020-TCU-1ª Câmara; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao órgão. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3183-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3184/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 027.261/2019-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Aapeec-associacao de Apoio A Pais, Educadores e Educando do Curumim Vila 

Perola - Contagem-MG (CNPJ 04.674.485/0001-50); Cassia Gomes Chaves (CPF 078.706.826-83); Pietro 

Gomes Chaves (CPF 053.842.186-06). 
4. Órgão/Entidade: Secretaria Especial de Cultura. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Gustavo da Silveira Leone (53304/OAB-MG), representando Pietro Gomes 
Chaves. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria 

Especial de Cultura, em desfavor de AAPEEC - Associação de Apoio a Pais, Educadores e Educando do 

Curumim Vila Perola - Contagem/MG e Yara Lucia Gomes Chaves, em razão da omissão no dever de 
prestar contas, dos recursos captados por força do projeto cultural Pronac 13-3589, descrito da seguinte 

forma: “Este projeto tem por objetivos oficinas culturais que acontecerão na sede do Curumim Vila Pérola 
durante 12 meses”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. acatar as alegações de defesa do Sr. Pietro Gomes Chaves; 

9.2. excluir da relação processual a Sra. Cássia Gomes Chaves; 
9.3. manter inalterados os termos da condenação da AAPEEC - Associação de Apoio a Pais, 

Educadores e Educando do Curumim Vila Perola - Contagem/MG, objeto do Acórdão 8288/2021 - 2ª 

Câmara; 
9.4. arquivar o processo, nos termos do art. 212 do Regimento Interno, em relação Ao Sr. Pietro 

Gomes Chaves; 
9.5. dar conhecimento desta deliberação à Secretaria Especial da Cultura e ao responsável. 
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9.6. enviar cópia do presente Acórdão aos responsáveis, informando que a presente deliberação, 

acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentarem, estará disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as 

correspondentes cópias, de forma impressa; 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3184-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3185/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 027.264/2019-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Recorrentes: Actuare Produções Artísticas e Entretenimento Ltda. (12.062.896/0001-12); 

Anderson da Silva Bueno (128.649.338-29); Cassio Luis Reis de Souza (475.318.196-00). 

4. Órgão/Entidade: Secretaria Especial de Cultura. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Cesar André Machado de Morais (415844/OAB-SP), Fernando Moraes 

Quintino da Silva (142.228/OAB-SP) e outros, representando Actuare Produções Artísticas e 
Entretenimento Ltda; Cesar André Machado de Morais (415844/OAB-SP), Fernando Moraes Quintino da 

Silva (142.228/OAB-SP) e outros, representando Anderson da Silva Bueno; Cesar André Machado de 
Morais (415844/OAB-SP), Fernando Moraes Quintino da Silva (142.228/OAB-SP) e outros, representando 
Cassio Luis Reis de Souza. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Actuare 

Produções Artísticas e Entretenimento Ltda.; Anderson da Silva Bueno; e Cassio Luis Reis de Souza contra 
o Acórdão 18.786/2021-TCU-Segunda Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992; e 
arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em: 

9.1. conhecer do recurso para, no mérito, dar-lhe provimento parcial e anular o acórdão recorrido, 
restituindo-se os autos ao relator a quo, para as providências necessárias ao saneamento e novo julgamento 
do processo; 

9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes e aos demais interessados. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3185-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3186/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.600/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Lourdes Maria Azzi Judice (563.637.616-20).. 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Lourdes Maria Azzi 
Judice (563.637.616-20), vinculada ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, submetido, para fins 
de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria de Lourdes Maria Azzi Judice, 

negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais que: 

9.2.1. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro, as parcelas incorporadas 
com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, já transformadas em ‘parcela 
compensatória’, deverão ter seu pagamento mantido, até sua absorção pelos reajustes futuros, nos exatos 

termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3186-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3187/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.006/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V- Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Aleusis Santos Cordeiro (334.511.257-49). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Aleusis Santos Cordeiro 

(334.511.257-49), vinculado ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, submetido, para fins de registro, 

à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria de Aleusis Santos Cordeiro, 
negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que: 
9.2.1. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro, as parcelas incorporadas 

com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, já transformadas em ‘parcela 

compensatória’, deverão ter seu pagamento mantido, até sua absorção pelos reajustes futuros, nos exatos 
termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3187-12/23-2. 
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13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3188/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 028.608/2012-7 
1.1. Apenso: TC 010.600/2000-7 

2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Homero Raimundo Cambraia (CPF 171.923.316-00); Jacques da Silva Albagli 
(CPF 696.938.625-20); Lenice Lopes Mamedes, inventariante do espólio de Isaac Bennesby (CPF 
055.795.868-76); Maurício Hasenclever Borges (CPF 006.996.756-34); Miguel de Souza (CPF 

098.365.274-00); Construtora Andrade Gutierrez S/A (CNPJ 17.262.213/0027-23); e Walcar 
Terraplenagem Ltda. (CNPJ 17.334.574/0001-07). 

3.2. Interessados: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) e Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia (TJ/RO). 

4. Unidade jurisdicionada: Departamento de Estradas e Rodagem de Rondônia (DER/RO). 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Portuária e Ferroviária 
(AudPortoFerrovia). 

8. Representação legal: 

8.1. José de Almeida Júnior (OAB/RO 1.370) e outros, representando Homero Raimundo Cambraia 
(procuração à peça 28) e Miguel de Souza (procuração à 64); 

8.2. José Maurício Balbi Sollero (OAB/MG 30.851) e outros, representando a Construtora Andrade 
Gutierrez S/A (procurações, substabelecimentos e instrumentos de renúncia às peças 40, 41, 56, 57, 91, 92, 
95, 109, 114 a 116, 119 e 120); e 

8.3. Arésio A. Almeida Damaso e Silva (OAB/MG 8.648) e outros, representando a empresa Walcar 
Terraplenagem Ltda. (procuração à peça 43). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de Tomada de Contas Especial instaurada por 

determinação do Acórdão 1.785/2012-TCU-Plenário, em razão de superfaturamento identificado em 

medições do Contrato 027/96/PJ/DER-RO, celebrado entre o Departamento de Estradas e Rodagem de 
Rondônia (DER/RO) e a Construtora Andrade Gutierrez S/A, cujo objeto são as obras de construção de 

trecho rodoviário entre Monte Negro e Campo Novo de Rondônia, na BR-421/RO; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revéis, para todos os efeitos, o Sr. Maurício Hasenclever Borges e o espólio do Sr. 
Isaac Benesby, dando-se prosseguimento ao processo, conforme preceitua o art. 12, § 3º, da Lei 8.443, de 

16/7/1992, combinado com o art. 202, § 8º, do Regimento Interno do TCU; 
9.2. acolher as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Jacques da Silva Albagli e, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 17 da Lei Orgânica desta Corte de Contas; combinados com os arts. 1º, 

inciso I, e 207, do Regimento Interno do TCU; julgar regulares as contas desse responsável, dando-lhe 
quitação plena; 

9.3. nos termos dos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344, de 11/10/2022, arquivar os presentes autos 
em relação aos Srs. Homero Raimundo Cambraia, Isaac Benesby, Miguel de Souza e Maurício Hasenclever 
Borges, assim como em relação às empresas Construtora Andrade Gutierrez S/A e Walcar Terraplenagem 

Ltda., tendo em vista a prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória; 
9.4. enviar cópia desta deliberação ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, ao Tribuna l 

de Justiça do Estado de Rondônia e aos responsáveis. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3188-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3189/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.015/2023-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Elisa de Souza Martinez (279.393.911-00). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Elisa de Souza Martinez 

(279.393.911-00), vinculada à Fundação Universidade de Brasília, submetidos, para fins de registro, à 
apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. determinar à Fundação Universidade de Brasília que: 
9.2.1. faça cessar os pagamentos decorrentes da URP (26,05%) em relação ao ato impugnado, na 

hipótese de vir a ser desconstituída a decisão judicial que a sustenta; 

9.2.2. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, encaminhando ao TCU, no prazo de 30 
(trinta) dias, comprovante da data de sua ciência, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 170/2004; 

9.2.3. determinar à AudPessoal que monitore o cumprimento das determinações especificadas no item 
9.2 deste Acórdão. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3189-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3190/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 030.927/2022-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Jolindo Pereira de Aguiar (576.792.587-91). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Jolindo Pereira de 

Aguiar (576.792.587-91), vinculado ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, submetidos, para fins de 
registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, todavia, o 

respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução 353/2023; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que dê ciência, no prazo de 15 (quinze) 

dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado; 
9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da chancela de ilegalidade, as parcelas 

incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 
amparadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos 
termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, 
a emissão de novo ato concessório. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3190-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3191/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 037.253/2021-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Maria Jose da Silva (057.438.501-00); Maria Jose da Silva (057.438.501-00).. 
4. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Maria Jose da Silva 

(057.438.501-00), vinculada ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, submetidos, para 
fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, todavia, o 
respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução 353/2023; 

9.2. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que dê ciência, no prazo 
de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado; 

9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da chancela de ilegalidade, as parcelas 
incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 
amparadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos 
termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, 
a emissão de novo ato concessório. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3191-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 3192/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 043.646/2021-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Diogenis dos Santos (115.988.321-15); Secretaria de Controle Interno/câmara dos 

Deputados. 

3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados, em face do Acórdão 1170/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando 

sem efeito o item do Acórdão recorrido, que determina o ajuste da parcela percebida a título de incorporação 
de quintos a valores anteriores à vigência da lei que concedeu o reajuste da carreira; e determinar ao órgão 

emissor que promova o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 
de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da aludida lei, no prazo de 15 (quinze) dias 
contados da ciência, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 

23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11.833/2020-TCU-1ª Câmara; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao órgão emissor. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3192-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3193/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-040.651/2018-5. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: André Luiz Martins Vieira (945.819.162-91), Antônio Carlos da Silva 

(002.008.322-04), Eliane Cristina Fagundes (159.357.478-98), Luma Stefane Matos de Araújo 
(528.786.602-00), Rosana Bianco de Vasconcelos (345.681.822-04) e Vicente de Paula Armond de Melo 
(076.872.812-68). 

4. Entidade: Serviço Social da Indústria - Departamento Regional do Amazonas (Sesi/AM). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 
8. Representação legal: Fábio José Duarte Marques (OAB/AM 8.582), Laryssa Mayná Nunes 

Marques (OAB/AM 14.485), João Roberto dos Anjos Filho (OAB/AM 12.389), José Roque Nunes 
Marques (OAB/AM 15.570) e Juliana Maria Duarte Marques (OAB/AM 9.259). 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada em 

cumprimento ao Acórdão 1.414/2017 - Plenário (relator Ministro-Substituto André de Carvalho), prolatado 
nos autos do TC-010.448/2017-9. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, julgar 

regulares com ressalva as contas dos Srs. André Luiz Martins Vieira, Antônio Carlos da Silva, Vicente de 
Paula Armond de Melo, bem como das Sras. Eliane Cristina Fagundes, Luma Stefane Matos de Araújo e 

Rosana Bianco Vasconcelos, expedindo-se-lhes quitação; 
9.2. com fulcro no art. 9º da Resolução/TCU 315/2020, dar ciência ao Serviço Social da Indústria - 

Departamento Regional do Amazonas que a não realização de diligência junto à Criart Serviços de 

Terceirização de Mão de Obra Ltda. para que esclarecesse os termos de sua proposta afrontou aos subitens 
7.8, 11.8 e 11.16 do Edital de Concorrência 04/2016; 

9.3. enviar cópia deste Acórdão aos responsáveis e ao Sesi/AM; e 
9.4. encerrar o presente processo, com base no art. 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3193-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 3194/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-002.908/2022-0. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Luis Carlos Carvalho (252.062.060-91). 
4. Entidade: Universidade Federal de Pelotas. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Luis 
Carlos Carvalho, no cargo de Servente de Limpeza da Universidade Federal de Pelotas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição 
Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar legal, excepcionalmente, a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Luis Carlos 
Carvalho, concedendo registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé pelo interessado, 
com fulcro no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência/TCU; e 

9.3. determinar à Universidade Federal de Pelotas que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação do acórdão, dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3194-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 3195/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo: TC-034.144/2018-8. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Carlos Alberto Almeida da Silva (569.285.567-49); Waldir Sandoval Góes 
(569.177.757-20); Ítalo Fortes Avena (039.467.974-15). 

4. Entidade: Departamento de Engenharia e Construção do Exército - DEC. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Alexandre Furtado Prieto (OAB-DF 47.219), Isabel Augusta de Lima (OAB-

DF 5.143), Alessandro Bruno Macêdo Pinto (OAB-DF 35.471), Eduardo Rodrigues da Cruz Barbosa 

(OAB-DF 37.956), Wilson de Castro Junior (OAB-MG 54.845), Isabel Augusta de Lima (OAB-DF 5.143) 
e Alessandro Bruno Macêdo Pinto (OAB-DF 35.471). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - Dnit, em desfavor de três responsáveis do 

Departamento de Engenharia e Construção do Exército - DEC e da Diretoria de Obras de Cooperação, em 
razão da não consecução dos objetivos pactuados no Termo de Cooperação 226/2010-DPP, firmado entre 

o Ministério de Transportes e o Ministério da Defesa, representados, respectivamente, pelo Dnit e pelo 
DEC. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. excluir da presente relação processual o Sr. Waldir Sandoval Góes; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, julgar irregulares as contas dos Srs. Carlos Alberto Almeida da Silva e Ítalo Fortes Avena, 
condenando-os, solidariamente, ao pagamento das quantias abaixo discriminadas, atualizadas 

monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir das datas indicadas até o dia da efetiva 
quitação, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o 

Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres 
do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, nos termos da legislação em vigor: 

Valor original (R$) Data da ocorrência 

417.400,00 18/6/2010 

342.600,00 16/9/2010 

9.3. aplicar aos Srs. Carlos Alberto Almeida da Silva e Ítalo Fortes Avena, individualmente, a multa 
prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno/TCU, no valor de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para 
comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento 
da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo 

recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 

8.443/1992, caso não atendidas as notificações; 
9.5. autorizar, caso requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do 

Regimento Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, 

sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de 
mora; multa: atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer 

parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; e 
9.6. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, com 

fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, assim como ao Centro de Controle Interno do Comando do 

Exército e ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, para ciência. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3195-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 3196/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 046.938/2020-6. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração. 
3. Embargante: Valdir Ganzer (194.160.592-34). 

4. Entidade: Secretaria de Transporte do Estado do Pará (Setran/PA). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Miguel Biz (OAB/PA 15.409-B); Eric Felipe Valente Pimenta (OAB/PA 
21.794); Nikollas Gabriel P. de Oliveira (OAB/PA 22.334). 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Valdir Ganzer ao 
Acórdão 7204/2022 - 2ª Câmara, por meio do qual, dentre outras medidas adotadas, as contas do 

embargante foram julgadas irregulares, com a condenação ao pagamento do débito apurado e da sanção 
pecuniária aplicada, em decorrência da não comprovação da regular aplicação dos recursos federais do 
Termo de Compromisso 43/2009, firmado entre o então Ministério da Integração Nacional e a Secretaria 

de Transporte do Pará (Setran/PA). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos Embargos de 

Declaração opostos pelo Sr. Valdir Ganzer ao Acórdão 7204/2022 - 2ª Câmara, para, no mérito, rejeitá-los; 

e 
9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante, bem como aos seus representantes legalmente 

constituídos nos autos, nos termos do art. 179, § 7º, do Regimento Interno/TCU. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3196-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Aroldo Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 3197/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 014.007/2021-5. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Farmácia Catalão Ltda. (00.042.614/0001-36). 
4. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde (FNS). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

8. Representação legal: Cassicley da Costa de Jesus (OAB/GO 29.192), representando a Farmácia 

Catalão Ltda. e William Gualberto Martins. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 
contra o Acórdão 1.919/2022-TCU-2ª Câmara, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285, 
caput e § 2º, do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. não conhecer do presente recurso de reconsideração, por restar intempestivo e não apresentar 
fatos novos; e 

9.2. dar ciência desta decisão à recorrente. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3197-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3198/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 001.670/2023-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Maria de Fátima Pereira Melo (160.156.654-91). 

4. Unidade Jurisdicionada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidora do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III, IX, e na Lei 

8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria de Fátima Pereira Melo, negando-lhe registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos em boa-fé, nos termos do Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte; 

9.3. determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba que adote as 

seguintes providências: 
9.3.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, e faça 

juntar o comprovante de notificação nos 15 (quinze) dias subsequentes; 
9.3.2. suspenda os pagamentos realizados com base no ato ora impugnado no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados a partir da notificação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
9.3.3. cadastre novo ato, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU no prazo de trinta 

dias; e 
9.4. dar ciência desta deliberação ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba.  
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3198-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3199/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.762/2022-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Vera Lúcia dos Santos Alcaide (009.905.728-03). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
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5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256), representando Vera Lúcia dos Santos 

Alcaide. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 1.675/2022-Segunda Câmara, de relatoria do Ministro 
Bruno Dantas, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência ao órgão de origem que, caso comprovado ser a interessada beneficiária de decisão 
judicial transitada em julgado, que lhe assegure a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 
4/9/2001, observe a modulação de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115, de modo 

a manter a incorporação imune a absorção por reajustes futuros; e 
9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3199-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3200/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.074/2022-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Sheila Mara Cardoso de Almeida (282.317.081-20). 

4. Unidade Jurisdicionada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidora do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III, IX, e na Lei 

8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Sheila Mara Cardoso de Almeida, negando- lhe 

registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos em boa-fé, nos termos do Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte; 

9.3. determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás que adote as 
seguintes providências: 

9.3.1. suspenda os pagamentos realizados com base no ato ora impugnado no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados a partir da notificação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

9.3.2. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ato de aposentadoria 
de Sheila Mara Cardoso de Almeida, submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, na forma do artigo 
260, caput, do Regimento Interno do TCU; 
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9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, e faça 

juntar o comprovante de notificação nos quinze dias subsequentes; e 
9.4. dê ciência desta deliberação à interessada e ao Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Goiás. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3200-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3201/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 003.179/2015-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Xoxoteando Produções Artísticas Ltda. - ME (07.408.508/0001-72). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Bom Sucesso-PB. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Joanilson Guedes Barbosa (OAB-PB 13.295), representando a Xoxoteando 

Produções Artísticas Ltda. - ME. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto  

contra o Acórdão 7.746/2019-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. dar provimento ao presente recurso de reconsideração, já conhecido pelo Acórdão 6.437/2021-
TCU-2ª Câmara, para: 

9.1.1. tornar nulo o item 9.1.2 do acórdão recorrido; 
9.1.2. dar a seguinte redação aos itens 9.1 e 9.2, ambos do acórdão recorrido: 
“9.1. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas dos Srs. Gilson Cavalcante de Oliveira e da Vieberton da Silva 
Feitosa - ME (09.565.396/0001-99), e condená-los solidariamente ao pagamento das quantias especificadas 

a seguir, atualizadas monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, 
até as datas da efetiva quitação, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do presente 
acórdão, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos débitos aos cofres do Tesouro 

Nacional, nos termos do art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do TCU; 
(...) 9.2. aplicar individualmente ao Sr. Gilson Cavalcante de Oliveira e a Vieberton da Silva Feitosa 

- ME (09.565.396/0001-99) a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento 
Interno do TCU, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), respectivamente, fixando-lhes o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea 

‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas 
monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor;”; 
9.1.3. julgar regulares com ressalva as contas da Xoxoteando Produções Artísticas Ltda. - ME, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, dando-lhe quitação; e 

9.2. dar ciência desta decisão à recorrente, ao Ministério do Turismo, à Procuradoria Regional da 
República no Estado da Paraíba e demais responsáveis arrolados nestes autos (Gilson Cavalcante de 

Oliveira e Vieberton da Silva Feitosa - ME). 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3201-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3202/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.626/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Luiz Kece Araújo Filho (038.308.704-00). 

4. Unidade Jurisdicionada: Fundação Nacional de Saúde. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Luiz Virginio da Silva Filho (9385/OAB-AL), representando Luiz Kece 
Araújo Filho. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 
processual, pedido de reexame contra o Acórdão 2.720/2022-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se 

inalterados os termos do Acórdão 2.720/2022-TCU-2ª Câmara; 
9.2. determinar à Fundação Nacional de Saúde que acompanhe os desdobramentos do Mandado de 

Segurança Coletivo (processo nº 0806065-23.2021.4.05.8000), adotando as medidas necessárias para dar 
imediato cumprimento à determinação contida nos subitens 1.7.1.1 e 1.7.1.2 do Acórdão 2.720/2022-TCU-
2ª Câmara, em relação ao ex-servidor Luiz Kece Araújo Filho, em caso de desconstituição ou de suspensão 

da eficácia da sentença proferida nessa ação judicial; e 
9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Fundação Nacional de Saúde. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3202-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3203/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.834/2022-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Rita Cristina Guenka (057.200.928-38). 

4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 3.261/2022-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro 
Antonio Anastasia, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
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9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. nos termos do art. 7°, inciso II, da recém-editada Resolução TCU 353/2023, alterar, de ofício, os 
termos do Acórdão 3.261/2022-TCU-2ª Câmara para, no mérito, considerar ilegal o ato de aposentadoria, 

ordenando excepcionalmente o seu registro em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter 
permanente, seus efeitos; e 

9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3203-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3204/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 010.117/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Revisão de ofício (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Suelena Gurgel de Oliveira (241.469.004-68). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Revisão de Ofício de ato de aposentadoria 
de Suelena Gurgel de Oliveira, ex-servidora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 71, III, da Constituição Federal de 
1988; 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992; 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. rever de ofício o ato de aposentadoria de Suelena Gurgel de Oliveira para considerar ilegal a 

concessão, com negativa de registro, cancelando, em consequência, o registro tácito anteriormente 

verificado; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 

no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com base no art. 45 da Lei 

8.443/1992 e no inciso I do art. 4º da Resolução TCU 315/2020, que: 

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 
quinze dias, as providências adotadas; 

9.3.2. cadastre novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU no prazo de trinta 
dias; 

9.3.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

9.4. dar ciência desta deliberação à interessada e à Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3204-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 3205/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 013.434/2015-2. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Embargante: ECR Engenharia Ltda (42.161.372/0001-40). 
4. Unidade Jurisdicionada: Superintendência Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes no Estado de Mato Grosso do Sul (Dnit-MS). 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos - AudRecursos; Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 

8. Representação legal: Renata Foizer Silva Manzoni (OAB-DF 23.602), entre outros, representando 
a ECR Engenharia Ltda. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 

contra o Acórdão 4.451/2022-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência da presente deliberação à embargante. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3205-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3206/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.064/2017-4. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Município de Colinas do Tocantins - TO (01.795.483/0001-20). 

3.2. Responsáveis: Dircimar Cortez da Rocha (341.328.481-91); José Santana Neto 
(303.199.861-87); O Lima de Souza Construtora - Eireli (02.789.436/0001-37). 

4. Órgão/Entidade: Município de Colinas do Tocantins - TO. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Marcos Eduardo Gasparini de Magalhaes (OAB-DF 44.814), representando 

Dircimar Cortez da Rocha; Jean Carlos Paz de Araujo (OAB-TO 2.703), representando José Santana Neto. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em desfavor de José Santana Neto, ex-Prefeito de 
Colinas do Tocantins - TO (gestões 2009-2012 e 2013-2016), em razão da omissão no dever de prestar 

contas dos recursos repassados ao município mediante o Termo de Compromisso n. 00183/2011- PAC II - 
PROINFÂNCIA; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar revéis os responsáveis José Santana Neto e O Lima de Souza Construtora - Eireli, para 

todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.2. acolher as alegações de defesa apresentadas por Larissa Coelho Rocha, representante do espólio 

de Dircimar Cortez da Rocha (falecido); 
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9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, 

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis José Santana Neto e a empresa O 
Lima de Souza Construtora - Eireli, condenando-os ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, 

atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até 
a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o 
Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU; 

9.3.1. Débito de responsabilidade solidária do Sr. José Santana Neto, ex-Prefeito Municipal, e 
empresa O Lima de Souza Construtora - Eireli: 

DATA VALOR 

3/6/2015 53.061,00 

21/1/2015 63.884,73 

5/12/2014 4.680,24 

9.3.2. Débito de responsabilidade individual do Sr. José Santana Neto, ex-Prefeito Municipal; 

DATA VALOR 

11/9/2011 1.666,62 

30/9/2016 98.298,58 

9.4. aplicar, individualmente, aos responsáveis José Santana Neto e a empresa O Lima de Souza 

Construtora - Eireli, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do 
TCU, nos valores de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), 

respectivamente, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante 
o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do 
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, 

se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 

c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, 

incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando -
lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 

recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os 

responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.7. enviar cópia deste Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e aos 
responsáveis, para ciência, e à Procuradoria da República no Estado do Tocantins, nos termos do § 3º do 
art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas 

cabíveis, informando- lhes que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3206-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 3207/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 015.500/2020-9. 
1.1. Apenso: 001.903/2022-5. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Tomada de Contas Especial). 
3. Responsáveis/Recorrentes: Lumiar Comunicação e Consultoria Ltda. (02.395.784/0001-20); Maria 

das Dores Bezerra de Freitas (258.260.853-04). 

4. Órgão/Entidade: então Secretaria Especial da Cultura. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Amanda Solon Araripe (OAB-CE 28.014), representando Maria das Dores 
Bezerra de Freitas e Lumiar Comunicação e Consultoria Ltda. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, interpostos por Lumiar Comunicação 

e Consultoria Ltda. e Maria das Dores Bezerra de Freitas, contra o Acórdão 772/2022-TCU-2ª Câmara, de 

natureza condenatória, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos presentes embargos 

de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência deste acórdão aos embargantes, ao Ministério da Cultura e à Procuradoria da 
República no Estado do Ceará, informando- lhes que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e 

do Voto que a fundamentam, está disponível para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3207-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3208/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 015.630/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessada: Rita de Cassia de Melo (086.050.254-68). 
4. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de ex-servidora do 

Ministério da Saúde, submetido, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria de Rita de Cassia de Melo e, 
excepcionalmente, conceder registro ao ato, visto que há decisão judicial transitada em julgado que permite 

a manutenção da parcela considerada irregular por este Tribunal, apta, portanto, a sustentar, em caráter 
permanente, seus efeitos financeiros, nos termos do art. 7º, inciso II da Resolução 353/2023; 

9.2. determinar ao Ministério de Saúde que: 
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9.2.1. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando -

a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 
devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 
provido; 

9.2.2. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência da 

interessada quanto ao julgamento deste Tribunal; e 
9.3. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3208-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3209/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.905/2022-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Yonne de Souza Chagas (783.393.757-68). 

4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Nei 

Francisco das Chagas, ex-militar do Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, ato de pensão militar instituída por Nei Francisco das 

Chagas em benefício de Yonne de Souza Chagas; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 

9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 
posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3209-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 3210/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 016.330/2017-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I- Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrente: 
3.1. Interessado: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
3.2. Responsáveis: Jetro do Nascimento Gomes (403.968.194-00); Leandro Rodrigues Duarte 

(418.627.164-04). 
3.3. Recorrente: Leandro Rodrigues Duarte (418.627.164-04). 

4. Órgão/Entidade: Município de Santa Maria da Boa Vista/PE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 

por Leandro Rodrigues Duarte, ex-prefeito de Santa Maria da Boa Vista/PE, contra o 
Acordão 6878/2021-2ª Câmara, por intermédio do qual este Tribunal julgou irregulares suas contas e 

condenou-lhe ao pagamento da multa prevista no art 58, inciso I, da Lei 8.443/1992. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei nº 8.443/1992, conhecer do presente recurso de 
reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao recorrente, ao Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações - MCTI e à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, para ciência, informando que 
a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para 

consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá 
fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3210-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3211/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 018.353/2015-0. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração. 
3. Recorrente: José Edson de Sousa (146.842.844-68). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Brejo da Madre de Deus-PE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Felipe Augusto de Vasconcelos Caraciolo (OAB-PE 29.702), representando 
José Edson de Sousa. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 
contra o Acórdão 8.705/2019-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
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9.1. conhecer do presente recurso e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, alterando a redação do 

Acórdão 8.705/2019-TCU-2ª Câmara, nos seguintes termos: 
“9.2. rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. José Edson de Sousa e, assim, 

julgar irregulares as presentes contas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea ‘b’, e 19, 
parágrafo único, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, e 209, inciso II, do RI/TCU; 

9.3. aplicar ao Sr. José Edson de Sousa a multa prevista no art. art. 58, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, 

no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, ‘a’, do RITCU), o recolhimento da referida dívida aos 

cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente na forma da legislação em vigor;”; 
9.2. excluir a empresa Star Produções Artísticas Ltda. - ME da relação processual, com fulcro no art. 

281 do RITCU; e 

9.3. dar ciência desta decisão ao recorrente e à Star Produções Artísticas Ltda. - ME. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3211-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3212/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.359/2022-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessadas: Delba Maria Farias da Conceição (626.289.177-34); Ruth da Silva Bueno dos Santos 
(738.278.277-87). 

4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de atos de pensão militar - inicial e de alteração 

- instituída por Eymar Coimbra da Conceição, emitidos pelo Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegais os atos inicial de pensão militar instituída por Eymar Coimbra da Conceição 

em favor de Ruth da Silva Bueno dos Santos, e de alteração de pensão militar instituída por Eymar Coimbra 

da Conceição em favor de Delba Maria Farias da Conceição e Ruth da Silva Bueno dos Santos; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximem da devolução dos 

valores indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 

interessadas tiveram ciência desta deliberação; 
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9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; e 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3212-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3213/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.429/2022-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessada: Niedja Pedrosa Pinheiro (240.698.174-68). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de atos de pensão militar, de alteração e de 

reversão, instituídas por Agnaldo de Lemos Pinheiro, ex-militar do Comando do Exército, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegais, negando-lhes registro, os atos de pensão militar, 84560/2018 - Alteração e 
84531/2018 - Reversão, instituídas por Agnaldo de Lemos Pinheiro em benefício de Niedja Pedrosa 
Pinheiro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. apresente à beneficiária o direito a opção entre os cargos/proventos acumulados ilegalmente 
com a pensão militar/reforma para tal situação se enquadre no que prescreve o art. 29 de Lei nº 3765/1960; 

9.3.3. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

os atos considerados ilegais poderão prosperar mediante a emissão e encaminhamento a este Tribunal de 
novos atos, escoimados das irregularidades apontadas nestes autos; e 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3213-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 3214/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 020.438/2022-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessada: Natércia Correa Belo de Oliveira (284.057.654-68). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Alfredo 

Martins de Oliveira, ex-militar do Comando da Marinha, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, ato de pensão militar instituída por Alfredo Martins de 

Oliveira em benefício de Natércia Correa Belo de Oliveira; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; e 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3214-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3215/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 021.621/2022-5. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Marcelo Novaes Machado (327.395.756-53). 

4. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de Marcelo Novaes 

Machado, ex-servidor da Universidade Federal de Minas Gerais, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX e na Lei 
8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, o ato de aposentadoria de Marcelo Novaes Machado, com 
base nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, 

§ 1º, do Regimento Interno; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (Enunciado 106 da 

súmula da jurisprudência predominante do TCU); 
9.3. com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, determinar à Universidade 

Federal de Minas Gerais, que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação: 
9.3.1.1. dê ciência desta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos 

indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
9.3.1.2. promova a exclusão das vantagens impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão: 

9.3.2.1. envie a este Tribunal documentos comprobatórios de que o interessado foi notificado deste 
julgamento; 

9.3.2.2. emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas, em substituição ao ato impugnado, e 
o submeta a nova apreciação por esta Corte; e 

9.4. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal de Minas Gerais. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3215-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3216/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 021.812/2022-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Fátima Maria Angelim Mendes Sales (081.464.702-20). 
4. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal do Pará. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidora da 

Universidade Federal do Pará., 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III, IX, e na Lei 
8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Fátima Maria Angelim Mendes Sales, negando- lhe 
registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos em boa-fé, nos termos do Enunciado 

106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte; 
9.3. determinar à Universidade Federal do Pará que adote as seguintes providências: 
9.3.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, 

alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não 

a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido. e faça juntar 
o comprovante de notificação nos 15 (quinze) dias subsequentes; 
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9.3.2. suspenda os pagamentos realizados com base no ato ora impugnado no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados a partir da notificação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

9.3.3. emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas, submetendo-o à nova apreciação por 
este Tribunal; e 

9.4. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal do Pará. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3216-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3217/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 022.042/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Irvana dos Santos Coutinho (088.814.302-82). 

4. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal do Pará. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidora da 

Universidade Federal do Pará, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III IX, e na Lei 

8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Irvana dos Santos Coutinho, negando-lhe registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos em boa-fé, nos termos do Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte; 

9.3. determinar à Universidade Federal do Pará que adote as seguintes providências: 

9.3.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, 
alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não 

a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido. e faça juntar 
o comprovante de notificação nos 15 (quinze) dias subsequentes; 

9.3.2. suspenda os pagamentos realizados com base no ato ora impugnado no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados a partir da notificação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

9.3.3. emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas, submetendo-o à nova apreciação por 
este Tribunal; e 

9.4. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal do Pará. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3217-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 3218/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 022.244/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessadas: Maria da Penha Alvarenga (518.479.737-87); Nilda Nogueira Gomes Neves 
(494.383.877-49). 

4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por José 
Vieira Neves, ex-militar do Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, ato de pensão militar instituída por JosÉ Vieira Neves em 
benefício de Maria da Penha Alvarenga e Nilda Nogueira Gomes Neves; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 

9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 
posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximem da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; e 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3218-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3219/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 022.285/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessada: Selma Nassar Penedo (926.842.386-34). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de pensão militar instituída por Rene 

Ferreira Penedo, ex-militar do Comando do Exército, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, ato de pensão militar instituída por Rene Ferreira Penedo 

em benefício de Selma Nassar Penedo; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; e 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3219-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3220/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.857/2021-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Salvadora Maldonado (075.114.648-07). 

4. Unidade Jurisdicionada: Ministério Público Federal. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Fábio Fontes Estillac Gomez (OAB-DF 34.163), representando Salvadora 
Maldonado. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 
processual, pedido de reexame interposto por Salvadora Maldonado contra o Acórdão 2.813/2022-Segunda 

Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto André de Carvalho, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência ao órgão de origem que, caso comprovado ser a interessada beneficiária de decisão 

judicial transitada em julgado, que lhe assegure a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 
4/9/2001 e observe a modulação de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115, de modo 
a manter a incorporação imune a absorção por reajustes futuros; e 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73544994.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 81 | Quarta-feira, 10/05/2023 35 

9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao órgão de origem. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3220-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3221/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 028.100/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Maria Dolores Nery dos Santos (361.437.074-72). 

4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidora do Tribuna l 

Regional Federal da 5ª Região, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III, IX, e na Lei 

8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria Dolores Nery dos Santos, negando-lhe registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos em boa-fé, nos termos do Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região que adote as seguintes providências: 

9.3.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, 
alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não 

a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido. e faça juntar 
o comprovante de notificação nos 15 (quinze) dias subsequentes; 

9.3.2. promova o recálculo da aposentadoria, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência 

desta deliberação; e 
9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3221-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3222/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 028.469/2022-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Cristiani Becker (931.072.509-53); Simone Regina Becker (969.118.759-00); e 

Vanessa Becker (054.922.929-94). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de pensão militar concedida pelo 

Comando do Exército, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato instituído por João Becker em favor de Cristiani Becker; Simone Regina 

Becker e Vanessa Becker, recusando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximem da devolução dos 

valores indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que às 

interessadas tiveram ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; e 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3222-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3223/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 028.470/2022-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Maria de Fátima Feitosa Pires (487.289.855-91). 

4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por 

Francisco das Chagas Pires, ex-militar do Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, ato de pensão militar instituída por Francisco das Chagas 

Pires em benefício de Maria de Fátima Feitosa Pires; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
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9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; e 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3223-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3224/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.624/2022-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Adiege Maria de Souza (348.783.434-00). 

4. Unidade Jurisdicionada: Fundação Nacional de Saúde. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de aposentadoria de ex-servidora da 

Fundação Nacional de Saúde, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX e na 

Lei 8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 
9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, o ato de aposentadoria de Adiege Maria de Souza; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada, nos 

termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar à Fundação Nacional de Saúde que adote as seguintes providências, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa: 
9.3.1. promova a exclusão, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, das rubricas apontadas em 

face de manifesta ilegalidade; 
9.3.2. emita novo ato escoimado da irregularidade apontada, submetendo-o a este Tribunal no prazo 

de trinta dias, pelo sistema e-Pessoal; 
9.3.3. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e a alerte de que o efeito suspensivo 

proveniente da eventual interposição de recursos, junto ao TCU, não a eximirá da devolução dos valores 

indevidamente recebidos após a notificação; 
9.3.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 

comprobatórios de que a interessada está ciente do julgamento deste Tribunal; e 
9.4. dar ciência desta deliberação à Fundação Nacional de Saúde. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3224-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3225/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 029.842/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessada: Maria Gorette da Silva Guedes (682.425.304-91). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Wilson 

Guedes da Costa, ex-militar do Comando do Exército, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, ato de pensão militar instituída por Wilson Guedes da 

Costa em benefício de Maria Gorette da Silva Guedes; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; e 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3225-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3226/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.853/2022-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Adalzira Felix da Silva Correa (119.837.442-04); Cleide Felix da Silva 

(308.556.752-68); Laudelina Nogueira da Costa (079.128.112-49); Lenilia Felix da Silva (058.618.022-20). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de pensão militar concedida pelo 

Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato instituído por Roberto Pereira da Silva em favor de Adalzira Felix da Silva 

Correa, Cleide Felix da Silva, Laudelina Nogueira da Costa e Lenilia Felix da Silva, recusando o respectivo 

registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximem da devolução dos 

valores indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 

interessadas tiveram ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; e 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3226-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3227/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.224/2022-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Maria Cecilia Brasileiro de Almeida (100.067.102-04); Maria José Teixeira Basto 

(233.965.204-91); Marta Maria Carneiro Brasileiro Lira (155.459.622-04). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de atos de alteração de pensão militar 

instituídas por Mário de Sa Brasileiro, emitidos pelo Comando do Exército, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
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9.1. Considerar legal e conceder o registro ao ato de alteração de pensão 40108/2018 instituída por 

Mario de Sa Brasileiro em favor de Maria Cecilia Brasileiro de Almeida e Marta Maria Carneiro Brasileiro 
Lira; 

9.2. Considerar ilegal e recusar registro ao ato de alteração de pensão militar 84772/2018 instituída 
por Mário de Sa Brasileiro em favor de Maria Cecilia Brasileiro de Almeida, Maria José Teixeira Basto e 
Marta Maria Carneiro Brasileiro Lira; 

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.4. determinar ao Comando do Exército que: 
9.4.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.4.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximem da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.4.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; e 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3227-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3228/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 040.946/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Eunilio Ferreira de Sales Neto (212.344.263-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Bruno Barbosa Silva (OAB-PI 8.744), entre outros, representando Eunilio 

Ferreira de Sales Neto. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame interposto por Eunilio Ferreira de Sales Neto contra o Acórdão 1.383/2022-
TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se 

inalterados os termos do Acórdão 1.383/2022-TCU-2ª Câmara; e 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3228-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 3229/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 043.714/2021-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Soraya Ribeiro Fortaleza (316.690.261-91). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Eduardo Falcete (OAB-DF 45.066), representando Soraya Ribeiro Fortaleza.  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 
processual, pedido de reexame interposto por Soraya Ribeiro Fortaleza contra o Acórdão 1.731/2022-TCU-

2ª Câmara, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência ao órgão de origem que, caso comprovado ser a interessada beneficiária de decisão 

judicial transitada em julgado, que lhe assegure a incorporação de “quintos” no período entre 8/4/1998 e 
4/9/2001, observe a modulação de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115, de modo 
a manter a incorporação imune a absorção por reajustes futuros; e 

9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3229-12/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3230/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 044.938/2021-7. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Universidade Federal de Minas Gerais. 

4. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 1.173/2022-Segunda Câmara, de relatoria do Ministro 
Bruno Dantas, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência à Universidade Federal de Minas Gerais que, caso comprovado ser a interessada 
(Lúcia Castello Branco) beneficiária de decisão judicial transitada em julgado, que lhe assegure a 

incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 4/9/2001, observe a modulação de efeitos fixada pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 638.115, de modo a manter a incorporação imune a absorção por reajustes 
futuros; e 
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9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente. 

10. Ata nº 12/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3230-12/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência) e Augusto Nardes (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 3231/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Ministé r io 
Público Federal em favor de Nivaldo Alves Pedroza, submetido a este Tribunal para fins de apreciação e 
registro em 7/12/2020; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) e o Ministé r io 
Público junto ao TCU identificaram como irregularidade caracterizada pela inclusão nos proventos da 

vantagem “opção” oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990, benefício não aplicável aos servidores que  
implementaram o direito à aposentadoria após a publicação da Emenda Constitucional 20/1998 
(16/12/1998); 

Considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria, constante do ato de alteração, foi 
implementado após 16/12/1998; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (Relator: Ministro Benjamin Zymler), 
acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 6.289/2021 (Relator: Ministro Jorge 

Oliveira); 8.186/2021 (Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues); 8.311/2021 (Relator: Ministro Vital 
do Rêgo); 8.477/2021 (Relator: Ministro Benjamin Zymler); e 8.694/2021 (Relator: Ministro Substituto 

Augusto Sherman), todos da 1ª Câmara; e 12.983/2020 (Relatora: Ministra Ana Arraes); 1.746/2021 
(Relator: Ministro Augusto Nardes); 6.835/2021 (Relator: Ministro Aroldo Cedraz); 7.965/2021 (Relator: 
Ministro Substituto Marcos Bemquerer); 8.082/2021 (Relator: Ministro Raimundo Carreiro); e 8.111/2021 

(Relator: Ministro Bruno Dantas), todos da 2ª Câmara, entre outros; 
Considerando, adicionalmente, as decisões emanadas do processo judicial Processo 

nº 1035883-44.2019.4.01.3400; 
Considerando, no entanto, o entendimento formulado nos acórdãos da Primeira Câmara (13.919/2020 

e 7.261/2021), de relatoria do Ministro Zymler, de que as sentenças proferidas no Processo 

1035883-44.2019.4.01.3400 do TRF-1ª Região não têm o condão de modificar as deliberações do TCU, 
nem a capacidade de alterar a ilegalidade do ato de concessão de aposentadoria do interessado; 

Considerando, não obstante, que, para o órgão de origem, a deliberações judiciais produzem efeitos, 
desde a sua prolação, estendendo-se a toda categoria profissional representada do Sindjus/DF. Nesse 
sentido, pertinente a proposta de determinar ao órgão de origem que acompanhe os desdobramentos do 

Processo nº 1035883-44.2019.4.01.3400 e, na hipótese de desconstituição da decisão judicia l, adote as 
medidas necessárias para cessar o pagamento, ora impugnado por esta Corte, nos termos do art. 8º, caput 

da Resolução-TCU 353/2023; 
Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 

este Tribunal, pela ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, 

envolvendo questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do 
TCU; 

Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
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ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 

de aposentadoria em favor de Nivaldo Alves Pedroza, dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU e 
expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-001.769/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Nivaldo Alves Pedroza (809.716.108-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Ministério Público Federal que: 
1.7.1. na hipótese de desconstituição da decisão judicial que tem amparado o pagamento da rubrica 

judicial, faça cessar o seu pagamento, ora impugnado por esta Corte, sob pena de responsabilidade solidária 

da autoridade administrativa omissa, momento em que novo ato de concessão de aposentadoria deverá ser 
editado, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao registro do TCU, nos termos do art. 262 do 

Regimento Interno/TCU e arts. 7º, §8º e 8º, caput da Resolução-TCU 353/2023; 
1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 

ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 

junto ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

1.7.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, da 
IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 3232/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Waldomiro Pereira Junior 
emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e submetido a este Tribunda l 
para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela então Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 

função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 

(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 

Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 

com repercussão geral; 
Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 
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Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando, no entanto, que o fato de o Gestor de Pessoal ter transformada a parcela de 
quintos/décimos incorporados entre o período de 8/4/1998 a 4/9/2001 em Parcela Compensatória a ser 

absorvida pelos reajustes futuros não muda a ilegalidade da rubrica, visto que ela é oriunda de parcela 
incorporada irregularmente; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Waldomiro Pereira Junior e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-002.652/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Waldomiro Pereira Junior (096.961.248-64). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que: 
1.7.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor ao 

interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 3233/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pela Fundação 

Nacional de Saúde em favor de José Dirson de Oliveira, submetido a este Tribunal para fins de apreciação  

e registro em 17/11/2022; 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) e o Ministé r io 

Público junto ao TCU identificaram como irregularidade o pagamento de parcelas judiciais referentes a 
Planos Econômicos; 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, relator Ministro 

Adylson Motta, confirmado pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos econômicos, compete ao 
Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de eventual decisão judicial favoráve l 
à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie não se incorporam à remuneração em 

caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o Enunciado 322 da Súmula do 
TST; 
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Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 
sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

Considerando que consoante Acórdão 1.614/2019-TCU-Plenário, de relatoria da Ministra Ana 
Arraes, devem ser absorvidas ou eliminadas da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, 
conforme o caso, o pagamento das seguintes rubricas judiciais: a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, 
referente à inflação de junho de 1987); b) URP de abril e maio de 1988 (16,19%); c) Plano Verão (URP de 
fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%); d) Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) 
incorporação de horas extras; f) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, concedida com o fito 
de evitar o decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e técnicos administrativos no 
Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; g) percentual de 28,86%, referente ao 
reajuste concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, posteriormente 
estendido aos servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; h) percentual de 3,17%, em função de 
perda remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de reajuste em face da URV (referente 
ao Plano Real); e i) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente para proventos de aposentadoria e 
pensão civil; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 
absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 
a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, a unidade jurisdicionada não poderia 
afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no Acórdão 2.161/2005-TCU-Plenário, relator o 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, obedecidos os detalhamentos constantes do Acórdão 269/2012-TCU-
Plenário, de relatoria do Ministro José Jorge, ou seja, com transformação da vantagem inquinada em VPNI, 
sujeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, e que deveria ser paulatinamente absorvida em razão 
de reestruturações de carreira ocorridas posteriormente; 

Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores da entidade de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da 
parcela judicial inquinada; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 
repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 
servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público 
junto a este Tribunal, pela ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, 
envolvendo questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do 
TCU; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, 
da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 
Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: considerar ilegal e recusar registro ao ato 
de concessão de aposentadoria emitido em favor de José Dirson de Oliveira, em decorrência da inclusão de 
parcelas judiciais, decorrentes de Plano Econômico, na base de cálculo dos proventos; dispensar a 
devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, do presente 
acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; fazer as determinações 
especificadas no subitem 1.7 a seguir. 
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1. Processo TC-002.840/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: José Dirson de Oliveira (163.099.104-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Fundação Nacional de Saúde que: 

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado no prazo de 15 (quinze) dias, 
comunicando ao TCU as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do 
TCU, art. 8º, caput e §2º, da Resolução-TCU 353/2023, e art. 19, inciso II, da Instrução Normativa TCU 

78/2018; 
1.7.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo -

o ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, 
§ 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.7.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 3234/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Wegma Vaz 
Vieira emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins e submetido a este Tribunal para fins de 
registro. 

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de quintos, 
pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 

(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 

Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 

com repercussão geral; 
Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 

poderão subsistir; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes e reestruturações futuras; 

Considerando, no entanto, que a transformação da parcela de quintos/décimos em parcela 
compensatória não muda a ilegalidade da rubrica, visto que ela é oriunda de parcela incorporad a 

irregularmente, nos termos do que restou decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 
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Considerando que esta Corte de Contas, por meio do Acórdão 14.416/2021-TCU-2ª Câmara, relator 

Ministro Bruno Dantas, já havia apreciado pela ilegalidade o ato e-pessoal 67.822/2020, emitido em favor 
da interessada, em razão da incorporação de quintos, pelo exercício de funções no período compreendido 
entre 9/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que o ato constante dos presentes autos (e-pessoal 134.660/2021) foi cadastrado em 

substituição ao ato e-pessoal 67.822/2020; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 
ao TCU, em face da irregularidade apontada nos autos. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria 
emitido em favor de Wegma Vaz Vieira, recusando o respectivo registro; e expedir as determinações 
contidas no item 1.7 a seguir 

1. Processo TC-002.844/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Wegma Vaz Vieira (232.374.221-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins que: 
1.7.1. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 

notificação; 
1.8. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins que não se faz necessário cadastrar novo 

ato no sistema e-Pessoal, enquanto a parcela compensatória constante dos proventos da inativa, não tiver 
sido integralmente absorvida pelos reajustes futuros, nos termos do art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023; 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 3235/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pela Fundação 

Nacional de Saúde em favor de Ivoni Pereira, submetido a este Tribunal para fins de apreciação e registro 

em 9/11/2022; 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) e o Ministé r io 

Público junto ao TCU identificaram como irregularidade o pagamento de parcelas judiciais referentes a 
Plano Econômico; 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, relator Ministro 

Adylson Motta, confirmado pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos econômicos, compete ao 
Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de eventual decisão judicial favoráve l 
à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie não se incorporam à remuneração em 

caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o Enunciado 322 da Súmula do 
TST; 
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Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 

representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 
sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

Considerando que consoante Acórdão 1.614/2019-TCU-Plenário, de relatoria da Ministra Ana 
Arraes, devem ser absorvidas ou eliminadas da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, 
conforme o caso, o pagamento das seguintes rubricas judiciais: a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, 

referente à inflação de junho de 1987); b) URP de abril e maio de 1988 (16,19%); c) Plano Verão (URP de 
fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%); d) Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) 

incorporação de horas extras; f) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, concedida com o fito 
de evitar o decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e técnicos administrativos no 
Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; g) percentual de 28,86%, referente ao 

reajuste concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, posteriormente 
estendido aos servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; h) percentual de 3,17%, em função de 

perda remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de reajuste em face da URV (referente 
ao Plano Real); e i) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente para proventos de aposentadoria e 
pensão civil; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 

absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 
a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, a unidade jurisdicionada não poderia 
afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no Acórdão 2.161/2005-TCU-Plenário, relator o 

Ministro Walton Alencar Rodrigues, obedecidos os detalhamentos constantes do Acórdão 269/2012-TCU-
Plenário, de relatoria do Ministro José Jorge, ou seja, com transformação da vantagem inquinada em VPNI, 
sujeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, e que deveria ser paulatinamente absorvida em razão 

de reestruturações de carreira ocorridas posteriormente; 
Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 

remuneratória da carreira dos servidores da entidade de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da 
parcela judicial inquinada; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 

repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 
servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 

superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 
Considerando, finalmente, os pareceres da unidade técnica e do Ministério Público junto a este 

Tribunal, pela ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo 

questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 

assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (de 19/2/2020, Plenário, Ata 75/2020, DJE nº 129); 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, 

da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 
Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: considerar ilegal e recusar registro ao ato 
de concessão de aposentadoria emitido em favor de Ivoni Pereira, em decorrência da inclusão de parcelas 

judiciais, decorrentes de Plano Econômico, na base de cálculo dos proventos; dispensar a devolução dos 
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valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, do presente acórdão, com 

base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; fazer as determinações especificadas no 
subitem 1.7 a seguir. 

1. Processo TC-005.561/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ivoni Pereira (191.578.782-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Fundação Nacional de Saúde que: 

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 
15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 

art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 
1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 

Normativa TCU 78/2018; 
1.7.3. comunique à interessada o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 

da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 3236/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Eliane Maria 

Stroparo emitido pela Universidade Federal do Paraná e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de quintos, 

pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 2.136/2023 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 6.086/2022 (Rel. Min. Walton Alencar); 

2.286/2023 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 2.379/2023 (Rel. Min. Jhonatan de Jesus); 2.472/2023 (Rel. Min. 
Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo Carreiro); 

2.250/2023 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 2.317/2023 (de minha relatoria); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno 
Dantas); 2.272/2023 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 2.446/2023 (Rel. Min. Antonio Anastasia); 2.472/2023 
(Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa); 8.224/2021 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho), todos 

da 2ª Câmara, especialmente a partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do 
E. Ministro Gilmar Mendes, com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 
judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
Considerando que, no presente caso, a Universidade Federal do Paraná, órgão de origem, demonstrou 

que a interessada está amparada pela decisão judicial transitada em julgado, proferida nos autos do processo 
2007.70.50.012677-7, apta, portanto, a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, nos 
termos do art. 7º, inciso II da Resolução 353/2023; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, e nos arts. 1º, inciso VIII, e 260, do 
Regimento Interno do TCU, e o art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, em ilegal e registrar, 

excepcionalmente, o ato de concessão de aposentadoria de Eliane Maria Stroparo; e expedir as 
determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-005.607/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Eliane Maria Stroparo (275.454.669-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal do Paraná que: 

1.7.1. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor à interessada; 

1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 

da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. esclarecer à Universidade Federal do Paraná que, a despeito da parcela VPNI, decorrente da 
incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 8/4/1998, ter sido 
considerada ilegal, a referida rubrica poderá subsistir por haver sido calculada conforme à decisão judicia l 

transitada em julgado, apta, portanto, a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, nos 
termos do art. 7º, inciso II da Resolução 353/2023; 

1.9. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 3237/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Antônio 

Gregório de Sousa Neto emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins e submetido a este Tribuna l 
para fins de registro. 

Considerando que o ato em questão contempla vantagem que decorre da incorporação de quintos, 
pelo exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 

(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 

com repercussão geral; 
Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 
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Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes e reestruturações futuras; 
Considerando, no entanto, que a transformação da parcela de quintos/décimos em parcela 

compensatória não muda a ilegalidade da rubrica, visto que ela é oriunda de parcela incorporada  
irregularmente, nos termos do que restou decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 

Considerando que esta Corte de Contas, por meio do Acórdão 8.507/2021-TCU-1ª Câmara, relator 

Ministro-Substituto Weder de Oliveira, já havia apreciado pela ilegalidade o ato e-pessoal 40.574/2020, 
emitido em favor do interessado, em razão da incorporação de quintos, pelo exercício de funções no período 

compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001; 
Considerando que o ato constante dos presentes autos (e-pessoal 82.933/2021) foi cadastrado em 

substituição ao ato e-pessoal 40.574/2020; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 
ao TCU, em face da irregularidade apontada nos autos. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria 

emitido em favor Antônio Gregório de Sousa Neto, recusando o respectivo registro; e expedir as 
determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-005.664/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antônio Gregório de Sousa Neto (056.998.941-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins que: 

1.7.1. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso 
junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 

provido; 
1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 

da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins que não se faz necessário cadastrar novo 

ato no sistema e-Pessoal, enquanto a parcela compensatória constante dos proventos do inativo, não tiver 
sido integralmente absorvida pelos reajustes futuros, nos termos do art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023; 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
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ACÓRDÃO Nº 3238/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar por mais 15 (Quinze) dias a contar do dia útil seguinte à juntada do pedido (Peça 15), o prazo 
solicitado pelo Instituto Nacional do Seguro Social para atendimento das determinações exaradas nos 

subitens 9.3.1. e 9.3.2. do Acórdão nº 1806/2022-TCU-2ª Câmara, conforme proposto pela Unidade 
Técnica. 

1. Processo TC-023.632/2021-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Adair Veronez (332.280.780-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3239/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pela Fundação 

Universidade de Brasília em favor de Carlos Alberto de Vasconcelos, submetido a este Tribunal para fins 
de apreciação e registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 
caracterizada pela manutenção, nos proventos, de parcela decorrente de decisão judicial referente à 

incorporação da URP (26,05%), não absorvida pelos posteriores acréscimos remuneratórios do cargo; 
Considerando o disciplinamento dado à matéria pelo Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Adylson Motta), confirmado pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), a preconizar que os pagamentos de rubricas de reposição por perdas com planos econômicos, 

por força de decisões judiciais, não se perpetuam, dada sua natureza de antecipação salarial, a teor da 
Súmula-TST 322, devendo, assim, ser absorvidos pelos subsequentes aumentos remuneratórios do cargo; 

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos, no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 

sentenças judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos, entre outros: do Plenário, 1.614/2019 (relatora: Ministra Ana Arraes); da 
Primeira Câmara, 49/2022 (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 215/2022 (relator: Ministro 

Substituto Weder de Oliveira), 3.036/2022 (relator: Ministro Benjamin Zymler) e 3.068/2022 (relator: 
Ministro Jorge Oliveira); e da Segunda Câmara, 1.991/2022 (relator: Ministro Substituto Marcos 
Bemquerer), 2.457/2022 (relator: Ministro Bruno Dantas), 2.656/2022 (relator: Ministro Antonio 
Anastasia) e 2.720/2022 (relator: Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem absorver as 
vantagens decorrentes de decisões judiciais com suporte fático exaurido, resguardada a irredutibilidade 
remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, 

MS 26.980-DF/STF); 
Considerando que a continuidade do pagamento ora inquinado decorre de decisão liminar proferida 

em Mandado de Segurança impetrado pelo respectivo sindicato junto ao Supremo Tribunal Federal, cujo 
trânsito em julgado não foi noticiado nos autos; 

Considerando que a situação descrita não impede o julgamento do ato pela ilegalidade, com negativa 

de registro, mas sem interrupção dos pagamentos inquinados, em respeito ao provimento judicial, que, se 
não transitado em julgado, impõe determinação à unidade jurisdicionada para acompanhamento da ação, 
em conformidade com o decidido nos Acórdãos da Primeira Câmara 2.827/2022 (relator: Ministro 
Benjamin Zymler), 3.068/2022 (relator: Ministro Jorge Oliveira), 9.161/2021 (relator: Ministro Substituto 

Weder de Oliveira); e da Segunda Câmara, 2.151/2021 (relator: Ministro Augusto Nardes) e 2.644/2022 
(relator: Ministro Aroldo Cedraz); e outros; 
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Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 

possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de 
aposentadoria em favor de Carlos Alberto de Vasconcelos; dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 

Tribunal; e expedir os comandos discriminados no item 1.7. 
1. Processo TC-031.032/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Carlos Alberto de Vasconcelos (145.849.301-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Fundação Universidade de Brasília que: 
1.7.1. acompanhe o curso do MS 28.819-DF, impetrado junto ao Supremo Tribunal Federal, pelo 

Sindicato dos Trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília (SINTFUB/DF), e, em caso de 
insubsistência da decisão liminar que garante o pagamento da parcela de URP (26,05%) em favor dos 

substituídos, adote as providências cabíveis para: 
1.7.1.1 no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência do fato, cessar os pagamentos da parcela 

inquinada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 
262, caput, do RITCU; 

1.7.1.2 emitir novo ato de aposentadoria do interessado indicado no item 1.1, livre da irregularidade 
apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018; 

1.7.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, disponibilize a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento 
deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao interessado e à Fundação Universidade de Brasília. 

ACÓRDÃO Nº 3240/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar por mais 15 dias o prazo para atendimento dos subitens 9.3.1 e 9.3.2 e por mais 30 dias para os 
subitens 9.3.3 e 9.3.4 do Acórdão nº 249/2023-TCU-2ª Câmara, a contar do dia útil seguinte à juntada do 

pedido aos autos (Peça 16), o prazo solicitado pelo Chefe da Assessoria Especial de Controle Interno do 
Ministério da Saúde, conforme proposto pela Unidade Técnica. 

1. Processo TC-005.156/2022-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Centro de Controle Interno do Exército; Terezinha Wanderley Guimaraes 

(069.282.407-33). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3241/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I; da Lei n. 8.443/1992, 

c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I; do Regimento Interno/TCU, em julgar regulares as 
contas dos responsáveis Arnaldo Teixeira Marabolim (684.046.708-20); Arno Jerke Junior 
(765.670.441-87); Carlos Nabil Ghobril (101.684.888-92); Flávio Luís Godas (077.622.068- 33); Francisco 

Sérgio Ferreira Jardim (191.025.697-87); Giovanni de Sousa Papini (042.040.198-97); Iara Lima Fernandes 
(578.015.416-34); João Guilherme Rocha Machado (303.469.888-70); João José Xavier (007.049.568-88); 

Katia Terezinha Coelho da Rocha (434.733.501-68); Luiz Concílius Gonçalves Ramos (049.672.408-87); 
Mário Maurici de Lima Morais (029.986.098-13); Pedro Tomas do Canto Benedetti (178.339.928-79); 
Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça (001.338.128-80); Sérgio Feijão Filho (010.171.738-50), dando-lhes 

quitação plena, conforme proposta da unidade técnica (peça 40), ratificada pelo representante do Ministér io 
Público junto a este Tribunal (peça 43). 

1. Processo TC-036.545/2016-3 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2015) 
1.1. Apensos: 029.330/2017-3 (MONITORAMENTO) 
1.2. Responsáveis: Alexandre Gedanken (428.213.204-34); Alexandre Gonçalves Negri 

(247.321.388-70); Arnaldo Teixeira Marabolim (684.046.708-20); Arno Jerke Junior (765.670.441-87); 
Carlos Nabil Ghobril (101.684.888-92); Erika Vieira de Carvalho Paulino (291.424.661-72); Fernando 

Antonio Cavallari (048.262.408-64); Flavio Luís Godas (077.622.068-33); Francisco Sergio Ferreira 
Jardim (191.025.697-87); Giovanni de Sousa Papini (042.040.198-97); Iara Lima Fernandes 
(578.015.416-34); Joao Jose Xavier (007.049.568-88); João Guilherme Rocha Machado (303.469.888-70); 

Júlio Domingues Zenckner Possas (976.222.574-00); Katia Terezinha Coelho da Rocha (434.733.501-68); 
Luiz Concilius Goncalves Ramos (049.672.408-87); Mariana de Lourdes Moreira Lopes Leal 

(693.848.001-04); Mario Maurici de Lima Morais (029.986.098-13); Meliane Romanini (348.682.748-05); 
Pedro Tomas do Canto Benedetti (178.339.928-79); Rosane Henn (352.044.780-00); Sergio Feijão Filho 
(010.171.738-50); Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça (001.338.128-80). 

1.3. Órgão/Entidade: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 

1.7. Representação legal: Paula Keiko Iwamoto Poloni (177.336/OAB-SP), Christopher Rezende 
Guerra Aguiar (203028/OAB-SP) e outros, representando Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais 

de São Paulo; Priscila Lima Aguiar Fernandes (312943/OAB-SP), Fatima Cristina Pires Miranda 
(109889/OAB-SP) e outros, representando Mario Maurici de Lima Morais. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3242/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de recurso de reconsideração interposto por José Galeno Diógenes Torquato (peças 65-67), 

pelo qual contesta o Acórdão 2.982/2021-TCU-2.ª Câmara (Relator Ministro Substituto Marcos Bemquerer 
Costa), prolatado na Sessão Telepresencial realizada em 2/3/2021 (peça 52), em processo que cuidou de 
Tomada de Contas Especial - TCE instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE em seu desfavor diante de irregularidades na execução do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar em 2010, consignadas no Relatório de Fiscalização 035043 da Controladoria-Geral da 

União - CGU. 
Considerando que, após a edição da Resolução-TCU 344/2022, na qual este Tribunal regulamentou 

a prescrição nos processos de controle externo em tramitação nesta Corte, este relator encaminhou os autos 

à Secretaria de Recursos deste Tribunal para exame do instituto em face do novo normativo (peça 91); 
Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Recursos (peças 92 a 94) e do Ministé r io 

Público junto ao TCU (peça 95); 
Considerando que, no caso concreto, verificou-se que ocorreu a prescrição intercorrente prevista no 

art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99, haja vista o transcurso de mais de três anos entre 11/11/2011 e 30/9/2016; 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99, c/c arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022, em determinar o arquivamento deste processo, em face da prescrição intercorrente, de acordo 
com os pareceres uniformes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-000.140/2018-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: José Galeno Diógenes Torquato (513.347.394-04). 
1.2. Recorrente: José Galeno Diógenes Torquato (513.347.394-04). 
1.3. Órgão/Entidade: Município de São Miguel - RN. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.8. Representação legal: Luciano Ribeiro Reis Barros (21.701/OAB-DF), representando José Galeno 

Diógenes Torquato. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3243/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela extinta Secretaria Especial do Desenvolvimento 

Social em desfavor da Sra. Maria de Fátima de Aquino Paulino, ex-prefeita do Município de Guarabira/PB 
(gestões 1º/1/2005 a 31/12/2008 e 1º/1/2009 a 31/12/2012), em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio 82/2008-SESAN (registro Siafi 
634880), o qual tinha por objeto dar apoio financeiro para implantação, na municipalidade, do programa de 
aquisição de alimentos - compra direta local. 

Considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos (peças 89 a 92) pelo reconhecimento da 
prescrição em relação à pretensão punitiva e ressarcitória para a responsável e pelo arquivamento do feito, 
em consonância com o estabelecido na Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribuna l 
de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 

Considerando que, de fato, ocorreu, no caso em exame, a prescrição da pretensão punitiva e 
ressarcitória deste Tribunal em relação à totalidade das irregularidades; 

Considerando que inexiste interesse público para se prosseguir com o julgamento puro das presentes 
contas, nos termos do parágrafo único do art. 12 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 e arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, 
e de acordo com os pareceres constantes dos autos, em: a) reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência desta deliberação à 
responsável e demais interessados. 

1. Processo TC-000.147/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Maria de Fátima de Aquino Paulino (504.286.164-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Elyene de Carvalho Costa (10.905/OAB-PB), representando Maria de 

Fátima de Aquino Paulino. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3244/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do Desenvolvimento Social 

em desfavor do Sr. José Ribamar Fontes Beleza, ex-prefeito do Município de Barcelos/AM (gestões de 
1º/1/2001 a 31/12/2004 e 1º/1/2009 a 31/12/2012), em razão da não comprovação da regular aplicação dos 
recursos repassados à municipalidade, no exercício de 2001, por meio do Fundo Nacional de Assistênc ia 
Social, no âmbito dos Serviços de Ação Continuada - SAC. 
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Considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos (peças 63 a 66) pelo reconhecimento da 

prescrição em relação à pretensão punitiva e ressarcitória para o responsável e pelo arquivamento do feito, 
em consonância com o estabelecido na Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribuna l 

de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 
Considerando que, de fato, ocorreu, no caso em exame, a prescrição da pretensão punitiva e 

ressarcitória deste Tribunal em relação à totalidade das irregularidades; 

Considerando que inexiste interesse público para se prosseguir com o julgamento puro das presentes 
contas, nos termos do parágrafo único do art. 12 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º, 11 e 18 da 
Resolução TCU 344/2022 e arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, 

e de acordo com os pareceres constantes dos autos, em: a) reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência desta deliberação ao 

responsável e ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
1. Processo TC-011.731/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Jose Ribamar Fontes Beleza (075.825.012-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Município de Barcelos/AM. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3245/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação em desfavor de Luís Reis de Andrade, em razão de não comprovação da regular aplicação dos 

recursos repassados pela União por meio do Convênio nº 657086/2009, firmado com o município de 
Periquito - MG, cujo objeto era a “aquisição de equipamentos e mobiliário padronizados para equipar as 

escolas de educação infantil do Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar 
Pública de Educação Infantil - PROINFÂNCIA”. 

Considerando que o convênio teve vigência de 31/12/2009 a 28/6/2011, com prazo para apresentação 

da prestação de contas em 27/8/2011; 
Considerando que a primeira análise documental da prestação de contas deu-se em 23/2/2012, cf. 

Informação nº 192/2012-SERAD/COAPC/ CGCAP/DIFIN/FNDE (peça 12, pp. 1-2); 
Considerando que nova análise somente ocorreu em 29/2/2016, cf. Informação nº 141/2016-

DIESP/COAPC/CGCAP/DIFIN/ FNDE/MEC (peça 19, pp. 17-20); 

Considerando, também, que a notificação do responsável, mediante Ofício 
nº 21106/2016/Diesp/Coapc/Cgcap/DifinFNDE (peça 13, pp. 2-4), efetivou-se em 27/9/2016 (peça 15); e 

que a autorização de abertura da TCE somente ocorreu em 15/4/2021 (peça 1); 
Considerando, pois, que houve o transcurso de prazo superior a três anos entre os eventos processuais 

supramencionados, tendo ocorrido a prescrição intercorrente; 

Considerando a instrução da unidade técnica no sentido de se reconhecer a prescrição e arquivar os 
autos (peças 31-33); 

Considerando, ainda, a proposta da unidade técnica no sentido de que se deva informar ao FNDE 
sobre a necessidade de providenciar a baixa da responsabilidade pelo débito apurado nos autos, nos termos 
do art. 16 da Instrução Normativa TCU 71/12, haja vista ser a providência consectário lógico e jurídico do 

arquivamento proposto, apenas não prevista na mencionada IN 71/12 porque a solução processual de 
arquivamento fundado na prescrição somente advém com a Resolução TCU 344/2022; 

Considerando o parecer do Ministério Público junto ao TCU, concordante com as propostas sugeridas 
pela unidade técnica (peça 34); 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, em reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, 
arquivar o presente processo, nos termos dos arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344, de 11/10/2022, do 

art. 1º da Lei 9.873/99 e do art. 169, III, do RI/TCU, sem prejuízo das medidas elencadas no subitem 1.7, 
de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.474/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Luis Reis de Andrade (906.390.148-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Periquito - MG. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. informar ao FNDE sobre a necessidade de providenciar a baixa da responsabilidade pelo débito 

apurado nos autos, nos termos do art. 16 da Instrução Normativa TCU 71/12; e 

1.7.2. informar ao responsável e ao FNDE que esta deliberação estará disponível para consulta no 
endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem 

custos as correspondentes cópias, de forma impressa. 

ACÓRDÃO Nº 3246/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Banco do Nordeste 

do Brasil S.A. (BNB) em desfavor de Cetrede - Centro de Treinamento e Desenvolvimento e de Francisco 
de Assis Melo, como então diretor executivo da entidade no período de 21/6/2007 a 10/10/2010, diante da 

não comprovação da regular aplicação dos recursos federais repassados no Convênio FUNDECI 113/2009, 
no valor de R$ 189.580,00, destinados à realização do projeto “Castanhão de Piscicultura - Diagnóstico e 
Indicativos para Definição de um Modelo de Gestão”, cuja vigência foi estipulada para o período de 

10/7/2009 a 10/10/2010; 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 

após examinar a matéria destes autos, concluiu que teria ocorrido a prescrição, propondo, em consequência, 
o arquivamento dos autos, com fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução TCU 344/2022, no art. 1º da Lei 
9.873/1999 e no art. 169, III, do Regimento Interno do TCU; 

Considerando que o Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) concordou com a proposta da 
unidade técnica no sentido do arquivamento do processo nos termos do art. 11 da Resolução TCU 344/2022, 

destacando que, apesar de ter sido emitido parecer jurídico em 27/12/2016 (Peça 33), esse não teria o condão 
de interromper a contagem da prescrição, uma vez que seria uma manifestação em abstrato, sem referência 
expressa ao presente processo; 

Considerando que a Resolução TCU 344/2022 estabelece que as pretensões punitiva e de 
ressarcimento nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos 

(art. 2º, prescrição principal) ou em três anos, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou 
despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que 
regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela administração pública federal; 

Considerando que o prazo de prescrição, no presente caso concreto, deve ser contado da data da 
apresentação da prestação de contas ao concedente para a sua análise inicial, ocorrida em 22/8/2012 (Peças 

15-17), nos termos do art. 4º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022; 
Considerando que entre a apresentação das contas, em 22/8/2012 (Peças 15-17), e o Parecer sobre o 

Relatório Técnico Final, em 14/11/2020 (Peças 18-20), houve o lapso temporal superior a cinco anos, não 

tendo sido identificados outros documentos que pudessem evidenciar o andamento regular do processo 
nesse intervalo, o que enseja o reconhecimento da ocorrência da prescrição, com o consequente 

arquivamento do processo; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 73544994.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 81 | Quarta-feira, 10/05/2023 58 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU, no art. 1º da Lei 
9.873/1999 e nos arts. 2º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a incidência da prescrição para 
o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU e arquivar estes autos, sem prejuízo da 
adoção da providência fixada pelo item 1.7 deste Acórdão. 

1. Processo TC-019.406/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Cetrede - Centro de Treinamento e Desenvolvimento (07.875.818/0001-05); 

Francisco de Assis Melo Lima (040.807.423-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Rodrigo do Nascimento Santos (23416/OAB-CE), representando Cetrede - 

Centro de Treinamento e Desenvolvimento; Mario Marrathma Lopes de Oliveira (29699/OAB-CE), 
representando Francisco de Assis Melo Lima. 

1.7. Providência: enviar cópia desta deliberação aos responsáveis e ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., para ciência. 

ACÓRDÃO Nº 3247/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do 

Turismo (MTur) em desfavor do Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Institucional (IPDI) e de Geraldo 
Andrade de Oliveira, como então presidente da entidade no período de 1/1/2010 a 31/12/2011, diante da 
não comprovação da regular aplicação dos recursos federais repassados no Convênio Siafi 744402/2010, 
no valor de R$ 1.719.267,00, destinados à realização do projeto “Implantar Cursos de Capacitação em 
Turismo nos Municípios de Garanhuns, Gravatá, Pesqueira, Arcoverde, Taquaritinga do Norte e Triunfo, 
todos pertencentes aos eventos do Circuito do frio, no Estado de Pernambuco”, cuja vigência foi estipulada 
para o período de 23/7/2010 a 5/9/2011, com prazo para apresentação das contas até 5/10/2011; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 
após examinar a matéria destes autos, concluiu que teria ocorrido a prescrição, propondo, em consequência, 
o arquivamento dos autos, com fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução TCU 344/2022, no art. 1º da Lei 
9.873/1999 e no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU; 

Considerando que o Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) concordou com a proposta da 
unidade técnica; 

Considerando que a Resolução TCU 344/2022 estabelece que as pretensões punitiva e de 
ressarcimento nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos 
(art. 2º, prescrição principal) ou em três anos, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou 
despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que 
regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela administração pública federal; 

Considerando que o prazo de prescrição, no presente caso concreto, deve ser contado da data da 
apresentação da prestação de contas ao órgão competente para a sua análise inicial, em 5/10/2011 (Peça 
17), nos termos do art. 4º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022; 

Considerando que entre a emissão do Parecer Técnico 3/2016, em 5/5/2016 (Peça 90), e o Parecer 
Financeiro 171/2021, em 12/7/2021 (Peça 91), houve o lapso temporal superior a três anos, não tendo sido 
identificados outros documentos que pudessem evidenciar o andamento regular do processo nesse interva lo, 
o que enseja o reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, com o consequente arquivamento 
do processo, nos termos do art. 11 da Resolução TCU 344/2022, tendo em vista o entendimento firmado 
por meio do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário acerca do marco inicial da fluição da prescrição 
intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU, no art. 1º da Lei 
9.873/1999 e nos arts. 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a incidência da prescrição 
intercorrente para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU e arquivar estes autos, 
sem prejuízo da adoção da providência fixada pelo item 1.7 deste Acórdão. 
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1. Processo TC-021.357/2022-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Geraldo Andrade de Oliveira (035.142.494-66); Instituto de Pesquisa e 
Desenvolvimento Institucional - IPDI (03.526.921/0001-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providência: enviar cópia desta deliberação aos responsáveis e ao Ministério do Turismo, para 

ciência. 

ACÓRDÃO Nº 3248/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, 

em desfavor de Francisco Bernardone da Costa Valle e Antonio Tome Soares de Carvalho Neto, em razão 
de omissão no dever de prestar contas por meio do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Considerando que, por meio da Resolução-TCU 344/2022, este Tribunal regulamentou as regras para 

a ocorrência de prescrição nos processos de controle externo em tramitação nesta Corte; 
Considerando que, no caso concreto, verificou-se que ocorreu a prescrição intercorrente; 

Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 77 a 79) e do Ministério Público junto ao TCU (peça 80); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 169, inciso VI c/c os arts. 2º e 11 da Resolução - TCU 
nº 344/2022, em, no mérito, reconhecer a prescrição intercorrente das pretensões indenizatória e 

sancionatória nesta tomada de contas especial e determinar o arquivamento deste processo, sem julgamento 
de mérito, diante da inexistência dos requisitos do art. 12, par. único, da citada Resolução, após as 
comunicações e registros de praxe. 

1. Processo TC-045.076/2021-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Antonio Tome Soares de Carvalho Neto (337.834.893-34); Francisco Bernardone 

da Costa Valle (078.125.823-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Aroazes - PI. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Uanderson Ferreira da Silva (5456/OAB-PI), representando Antonio Tome 

Soares de Carvalho Neto; Tiago Vale de Almeida (6986/OAB-PI) e Vitor Tabatinga do Rego Lopes 

(6989/OAB-PI), representando Francisco Bernardone da Costa Valle. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3249/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de representação formulada pelos Deputados Federais Célia Xakriabá e Guilherme Castro 

Boulos, com pedido para que este Tribunal apure as denúncias a respeito da crise na Terra Indígena 

Yanomami, bem como avalie o desempenho e resultados da gestão pública praticados pelos agentes 
públicos responsáveis. 

Considerando que a presente Representação preenche os requisitos de admissibilidade previstos nos 
arts. 235 e 237 do Regimento Interno deste Tribunal (RI/TCU) e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 
259/2014; 

Considerando que este Tribunal já está realizando auditoria com o objetivo de avaliar as causas das 
vulnerabilidades socioambientais que tem afetado a saúde dos povos indígenas, em especial, do povo 

Yanomami, no âmbito do TC 001.308/2023-8; 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c arts. 
235 e 237 do Regimento Interno deste Tribunal (RI/TCU) e nos arts. 103, § 1ºe 36, da Resolução - TCU 

259/2014, em conhecer da representação, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos 
para a espécie e determinar o apensamento do presente feito ao TC 001.308/2023-8, bem como o envio de 
cópia desta deliberação aos representantes. 

1. Processo TC-002.491/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio; Ministério da Justiça e Segurança Pública; 

Presidência da República; Secretaria-executiva do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (extinto); Secretaria-executiva do Ministério da Saúde; Secretaria-geral do Ministério da Defesa. 

1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 

1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3250/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do 

Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 
representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, sem prejuízo das providências descritas 
no subitem 1.6 desta deliberação. 

1. Processo TC-003.519/2023-6 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Embrapa/cnpmf. 

1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: Lilian Luiza Dias (11.244/OAB-TO), representando Oliver Cossmet Eireli.  
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.6.1. dar ciência desta deliberação à Embrapa/CNPMF e ao representante; 
1.6.2. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 235, parágrafo 

único, do Regimento Interno deste Tribunal, e do art. 105 da Resolução - TCU 259/2014. 

ACÓRDÃO Nº 3251/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c art. 237, 
inciso IV e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, 
em conhecer da representação para, considerar prejudicada a continuidade do exame da representação por 

este Tribunal, diante do baixo risco, da baixa relevância e da baixa materialidade de seu objeto, sem prejuízo 
das providências descritas no subitem 1.6 desta deliberação. 

1. Processo TC-030.593/2022-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Patos - PB. 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Providências/Orientações: 
1.6.1. comunicar os fatos ao Fundo Nacional de Assistência Social e à Auditoria-Geral do Sistema 

Único de Saúde (AudSUS) para adoção das providências internas de suas alçadas e armazenamento em 
base de dados acessível ao Tribunal, com cópia para a Controladoria-Geral da União, sem prejuízo de 

encaminhar-lhes cópia da representação, da instrução (peça 10) e desta deliberação; 
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1.6.2. encaminhar ao representante cópia desta deliberação, informando-lhe que compete ao Fundo 

Nacional de Saúde (FNS), com o auxílio da Auditoria-Geral do Sistema Único de Saúde (AudSUS), e ao 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), entidades concedentes dos recursos federais destinados ao 

Fundo Municipal de Saúde e ao Fundo Municipal de Assistência Social, esgotar as medidas administrativas 
de sua alçada para caracterização ou elisão de eventuais danos e, caso necessário, instaurar processo de 
tomada de contas especial a ser apreciado posteriormente pelo TCU, e alertando-lhe sobre os indícios de 

irregularidades envolvendo a aplicação de recursos próprios do Município de Patos/PB, no âmbito do 
Contrato 122/2017; 

1.6.3. arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 250, I, c/c art. 169, III, do Regimento 
Interno/TCU, c/c o art. 106, § 4º, inciso II, da Resolução - TCU 259/2014, alterada pela Resolução - TCU 
323/2020. 

ACÓRDÃO Nº 3252/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno, c/c o enunciado 
145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tribunal, em retificar, por inexatidão material,  o 
Acórdão 2614/2023 - 2ª Câmara, prolatado na sessão de 4/4/2023, Ata nº 8/2023, relativamente ao item 

1.7.1, de modo que onde se lê “determinar à Fundação Universidade de Brasília, no prazo de 15 (quinze ) 
dias a contar da notificação deste Acórdão, que:” leia-se: “determinar à Universidade Federal de Alagoas, 

no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, que:”, mantendo-se inalterados os 
demais termos do acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.650/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Francisco de Assis Farias (099.196.864-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3253/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno, c/c o enunciado 

145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tribunal, em retificar, por inexatidão material, o 
Acórdão 2744/2023 - 2ª Câmara, prolatado na sessão 11/4/2023, Ata nº 9/2023, relativamente ao item 9.2, 

de modo que onde se lê: “9.2. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado;”, leia-se: “9.2. 
determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do 

inteiro teor desta deliberação ao interessado”; mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão ora 
retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-002.667/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vladimir Lemes Goncalves (012.508.778-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3254/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno, c/c o enunciad o 
145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tribunal, em retificar, por inexatidão material, o 
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Acórdão 2615/2023 - 2ª Câmara, prolatado na Sessão de 4/4/2023, Ata nº 8/2023, relativamente aos itens 

relacionados abaixo, mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão ora retificado, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos: 

a) no primeiro parágrafo da deliberação onde se lê “Universidade Federal de Alagoas”, leia-se 
“Fundação Nacional de Saúde”; 

b) no item 1, quanto à grafia do número do processo, onde se lê “002.650/2023-1”, leia-se 

002.713/2023-3; 
c) no item 1.7.1 onde se lê “Fundação Universidade de Brasília”, leia-se “Fundação Nacional de 

Saúde”; 
d) no item 1.7.1.1 onde se lê “Francisco de Assis Farias”, leia-se “Eugenio Leite Costa Melo”. 
1. Processo TC-002.713/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Eugenio Leite Costa Melo (185.431.704-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3255/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-031.176/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joao Marques da Motta Sobrinho Neto (697.115.267-00); Nelson Esch Benford 

(665.359.997-34); Sebastiao Batista Pereira (766.514.957-04); Valeria Carvalho Faria (727.583.847-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3256/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 

exame dos atos de concessão referentes aos interessados relacionados no item 1.1., de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.496/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Aline Andrade de Oliveira (147.097.617-01); Neusa Maia Lemos 

(036.431.747-72); Neusa Maia Lemos (036.431.747-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3257/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 93 da Lei 8.443/92; 143, inciso V, alínea “a”; 199, §2º; e 213 

do Regimento Interno; c/c os artigos 6º, inciso I; e 19 IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento do 
processo a seguir relacionado, sem cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o 
devedor para que lhe seja concedida a quitação, fazendo-se as determinações sugeridas, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-000.211/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Associação Agro-extrativista de Auati-Parana (02.445.796/0001-11); Severiano 
Alves de Lima (334.921.072-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. encaminhar cópia da presente deliberação aos responsáveis e ao Ministério do Meio Ambiente 

e Mudança do Clima, para conhecimento. 

ACÓRDÃO Nº 3258/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “c”, do Regimento Interno do TCU, em 
mandar fazer as determinações indicadas no item 1.7. adiante, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos. 
1. Processo TC-008.667/2021-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Juvencharles Lemos Alves (600.072.803-43); Tatiane Maia de Oliveira 

(963.983.883-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. sobrestar, nos termos do artigo 10, §1º, da Lei 8.443/1992, o julgamento da presente TCE até 

que sobrevenha aos autos documentação comprobatória quanto à conclusão e ao recebimento definitivo da 

escola objeto do Termo de Compromisso 22437/2014, conforme o termo de repactuação 162668/2023, 
firmado entre o FNDE e o município de Amapá do Maranhão - MA; 

1.7.2. determinar ao FNDE que encaminhe ao Tribunal de Contas da União, quadrimestralmente, a 
partir da ciência da presente deliberação, relatório técnico resumido sobre o andamento da execução da 
obra objeto do Termo de Compromisso 22437/2014, conforme o termo de repactuação 162668/2023, 

firmado entre o FNDE e o município de Amapá do Maranhão - MA; e 
1.7.3. dar ciência desta deliberação aos responsáveis, ao FNDE e ao município de Amapá do 

Maranhão - MA. 

ACÓRDÃO Nº 3259/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, verificou-se a ocorrência da prescrição 
quinquenal; 
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Considerando o parecer do Ministério Público junto ao TCU, no sentido do arquivamento do presente 

processo, com fundamento nos artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos autos, 
em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes 

emitidos. 
1. Processo TC-016.162/2017-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Altemir Gregolin (492.308.169-49); Amin José Hannouche (521.746.549-20); 
Arnoldo Marty Júnior (200.614.049-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Cornélio Procópio - PR. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Andrey Vargas do Nascimento (13152E/OAB-DF), Claudismar Zupiroli 

(12250/OAB-DF) e outros, representando Altemir Gregolin; Thais Fernanda Mariano de Paiva 
(94043/OAB-PR), Douglas Danillo Barreto da Silva (74746/OAB-PR) e outros, representando Amin José 

Hannouche. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3260/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 

ressarcimento; 
Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 

Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, verificou-se a ocorrência da prescrição 

quinquenal; 
Considerando o parecer do Ministério Público junto ao TCU, no sentido do arquivamento do presente 

processo, com fundamento nos artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, do Regimento 

Interno do TCU, e artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos autos, 
em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes 

emitidos. 
1. Processo TC-020.204/2020-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Siloé de Oliveira Moura (027.851.534-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Fabio Costa de Almeida Ferrario (3.683/OAB-AL) e Milton Gonçalves 
Ferreira Netto (9569/OAB-AL), representando Siloé de Oliveira Moura. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3261/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, verificou-se a ocorrência da prescrição 
quinquenal; 
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Considerando o parecer do Ministério Público junto ao TCU, no sentido do arquivamento do presente 

processo, com fundamento nos artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos autos, 
em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes 

emitidos. 
1. Processo TC-026.256/2020-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Associacao Cientifica de Estudos Agrarios (04.404.093/0001-70); Luiz Antonio 
Maciel de Paula (161.415.123-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A.. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Carla Albuquerque Marques (15650/OAB-CE), representando Luiza 

Almeida de Paula; Luiza Almeida de Paula e Maruzia Helena Ribeiro Almeida de Paula, representando 
Luiz Antonio Maciel de Paula; Carla Albuquerque Marques (15650/OAB-CE), representando Maruzia 

Helena Ribeiro Almeida de Paula; Carla Albuquerque Marques (15650/OAB-CE), representando 
Associacao Cientifica de Estudos Agrarios. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. excluir da relação processual o Sr. Alexandre Holanda Sampaio (CPF 097.779.543-87); 
1.7.2. dar ciência da presente deliberação à unidade jurisdicionada, aos responsáveis e a seus 

representantes legais. 

ACÓRDÃO Nº 3262/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Tratam os autos de recurso de reconsideração interposto por Claudio de Oliveira Inacio Junior, Ilna 

Cristina de Vasconcelos Leite Inacio e Produtora Ciel Ltda. (R001, peças 102 a 110) contra os termos do 
Acórdão Acórdão 2.181/2022 - TCU - 2ª Câmara, que julgou irregulares as contas dos recorrentes, 

condenou-os em débito e aplicou-lhes multa. 
considerando que, de acordo com o exame de admissibilidade efetuado pela Unidade de Auditoria 

Especializada em Recursos, os recorrentes ingressaram com o pedido em análise fora do prazo previsto no 

art. 33, in fine, da Lei 8.443/92, e não apresentaram fato novo capaz de suplantar a intempestividade 
verificada, para que possa ser admitido nos termos do art. 285, § 2º, do Regimento Interno; 

considerando os pareceres uniformes da Serur e do Ministério Público junto ao TCU, pelo não 
conhecimento do recurso pelas razões acima expostas; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 32, parágrafo único; e 33 da Lei 8.443/92; c/c os arts. 143, inciso IV, alínea "b" e § 
3º; e 285, § 2º, do Regimento Interno, em não conhecer do recurso de reconsideração interposto pelos 

recorrentes acima nominados, por ser intempestivo e por não apresentar fatos novos, dando ciência desta 
deliberação aos interessados. 

1. Processo TC-033.425/2019-1 (RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO EM TOMADA DE 

CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Claudio de Oliveira Inacio Junior (007.254.275-66); Ilna Cristina de Vasconcelos 

Leite Inacio (164.701.415-87); Marcio Marques Pedreira (962.120.635-91); Produtora Ciel Ltda 
(16.882.829/0001-03); Rdc Participacoes S.a. (17.837.344/0001-52). 

1.2. Recorrentes: Claudio de Oliveira Inacio Junior (007.254.275-66); Ilna Cristina de Vasconcelos 

Leite Inacio (164.701.415-87); Produtora Ciel Ltda (16.882.829/0001-03). 
1.3. Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania (extinto). 

1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.6. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Antonio Anastasia 
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1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 
de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

1.8. Representação legal: Alessandro Dessimoni Vicente (146121/OAB-SP), representando 
Produtora Ciel Ltda; Alessandro Dessimoni Vicente (146121/OAB-SP), representando Ilna Cristina de 
Vasconcelos Leite Inacio; Alessandro Dessimoni Vicente (146121/OAB-SP), Andre Almeida Blanco 
(147925/OAB-SP) e outros, representando Claudio de Oliveira Inacio Junior; Alessandro Dessimoni 
Vicente (146121/OAB-SP), Andre Almeida Blanco (147925/OAB-SP) e outros, representando Marcio 
Marques Pedreira. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3263/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, verificou-se a ocorrência da prescrição 
quinquenal; 

Considerando o parecer do Ministério Público junto ao TCU, no sentido do arquivamento do presente 
processo, com fundamento nos artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a, 169, inciso VI do Regimento Interno 
do TCU, e artigos 2º e 11 da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos autos, em face 
da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-041.648/2021-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Aurenísia Celestino Figueiredo Brandão (596.693.064-34); Cooperativa dos 

Trabalhadores Autonomos (04.487.946/0001-85). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3264/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c 
os artigos 1º, inciso I; 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar 
regulares com ressalva as contas a seguir relacionadas, e dar quitação aos responsáveis, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-044.745/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Jose Maria Rodrigues da Rocha Junior (620.505.162-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Juruá - AM. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência da presente deliberação ao FNDE e ao responsável, informando que o seu inteiro 

teor estará disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso 
requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa; e 

1.7.2. determinar o arquivamento do presente processo, nos termos do art. 169, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU. 
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ACÓRDÃO Nº 3265/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de representação contra o Pregão Eletrônico 2/2023, promovido 
pela Fundação de Apoio à Educação, Pesquisa e Desenvolvimento Científico e Tecnológico da 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (Funtef/PR), com valor estimado de R$ 577.710,00, cujo 
objeto é a aquisição de equipamento de informática, em face de supostas irregularidades relacionadas a 
substituição dos monitores LG, cadastrados na proposta da licitante considerada vencedora, por monitores 

AOC, bem como de aplicação equivocada do critério de desempate ficto previsto pela LC 123/2006 entre 
duas empresas sob o mesmo regime jurídico ME/EPP; 

Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em 
Contratações (AudContratações), em pareceres convergentes, opinam pelo não conhecimento, por ausente 
o interesse público, pressuposto de admissibilidade basilar para atuação desta Corte de Contas; 

Considerando que a possível irregularidade relativa à mudança de marca de monitor ofertado pela 
licitante declarada vencedora, e já abordada em sede de recurso, não se confirmou, uma vez que os 

monitores ofertados pela vencedora foram os utilizados para definição do termo de referência e, portanto, 
atendiam igualmente às suas especificações; 

Considerando que a representante, irresignada por ter sido preterida no desempate ficto da LC 

123/2006 sequer abordou a questão em recurso ao órgão promotor do certame; 
Considerando que a aplicação do aludido desempate preteriu proposta de R$ 577.709,95, em favor 

de proposta de R$ 577.710,00, que, com posterior negociação, foi reduzida ao valor de R$ 577.655,00; 
Considerando, ainda, que esta Corte de Contas não tem o papel de instância recursal e não atua apenas 

para salvaguardar interesses particulares e que, ademais, a diferença inicial de R$ 0,05 no valor das 

propostas não configura materialidade para justificar o custo do controle a ser empreendido no caso em 
comento; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 
43, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 143, inciso III; 235, parágrafo único, e 237, parágrafo 
único, do Regimento Interno/TCU e com o art. 105 da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 

representação, visto não estarem presentes os requisitos de admissib ilidade aplicáveis à espécie, bem como 
determinar o seu arquivamento, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-006.582/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Fundacao de Apoio A Educacao, Pesquisa e Desenvolvimento Cientifico e 

Tecnologico da Utfpr. 

1.2. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Josias Soares da Silva (66121/OAB-PR), representando Bergamo & 

Cavalcante Informatica Ltda. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3266/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Olinda Claudino de 
Souza, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR e submetido a este Tribuna l 
para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou o pagamento irregular da vantagem de “quintos/décimos” após a edição da Lei 

9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento posterior à data 
limite de 8/4/1998; 

Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 
exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 

pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 
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Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 

somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 
nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 

concedidos aos servidores; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1438/2021 - 1ª Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 

o TCU, além de considerar ilegal o ato concessório de aposentadoria (número 49282/2020) da Sra. Olinda 
Claudino de Souza, determinou ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR que 

transformasse a vantagem de “quintos/décimos” atribuída à aludida interessada, decorrente do exercício de 
função comissionada posteriormente a 8/4/1998, em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer 
reajustes futuros, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115; 

Considerando que o órgão de origem deu cumprimento à determinação do TCU, transformando a 

vantagem de “quintos/décimos” atribuída à Sra. Olinda Claudino de Souza, em parcela compensatória a ser 
absorvida por quaisquer reajustes futuros, nos moldes do mencionado Recurso Extraordinário 638.115; 

Considerando que, mesmo com a implementação da parcela compensatória a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, ainda assim a incorporação da vantagem de “quintos/décimos”, decorrente do 

exercício de função comissionada posteriormente a 8/4/1998, é ilegal por falta de amparo na norma de 
regência; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado (número 51102/2021) deu entrada no TCU há menos de cinco 
anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Olinda Claudino de 
Souza e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 

recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU, e expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-002.679/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Olinda Claudino de Souza (214.753.262-20). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação/Orientação: 
1.7.1. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR que, no prazo de 15 

(quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à 
interessada, Sra. Olinda Claudino de Souza, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 

comprovante da referida ciência; e 
1.7.2. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR que, a despeito da 

negativa de registro do ato concessório, a vantagem de “quintos/décimos” incorporada com amparo em 
funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez transformada em parcela 

compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, nos exatos termos da modulação de efeitos 
estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, não impõe a legalidade do ato nem enseja 
a emissão de novo ato concessório. 
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ACÓRDÃO Nº 3267/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Rosemary Sena 
Lima, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR e submetido a este Tribuna l 

para fins de registro; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectou o pagamento irregular da vantagem de “quintos/décimos” após a edição da Lei 

9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento posterior à data 
limite de 8/4/1998; 

Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 
a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 
exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 

pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 

somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 
nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 

decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores; 

Considerando que, por meio do Acórdão 3809/2022 - 2ª Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 
o TCU, além de considerar ilegal o ato concessório de aposentadoria (número 146291/2021) da Sra. 
Rosemary Sena Lima, determinou ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR que 

promovesse, no prazo fixado, o destaque da parcela incorporada a partir do exercício de funções 
comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, se concedida com base em decisão judicial não transitada em 

julgado ou por decisão administrativa, e a transformasse em parcela compensatória a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinár io 
638.115, caso ainda não o tivesse feito; 

Considerando que o órgão de origem deu cumprimento à determinação do TCU, transformando a 
vantagem de “quintos/décimos” atribuída à Sra. Rosemary Sena Lima, em parcela compensatória a ser 

absorvida por quaisquer reajustes futuros, nos moldes do mencionado Recurso Extraordinário 638.115; 
Considerando que, mesmo com a implementação da parcela compensatória a ser absorvida por 

quaisquer reajustes futuros, ainda assim a incorporação da vantagem de “quintos/décimos”, decorrente do 

exercício de função comissionada posteriormente a 8/4/1998, é ilegal por falta de amparo na norma de 
regência; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado (número 122906/2022) deu entrada no TCU há menos de 

cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Rosemary Sena Lima 

e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 

expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-002.763/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Rosemary Sena Lima (042.880.332-68). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação/Orientação: 
1.7.1. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR que, no prazo de 15 

(quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à 
interessada, Sra. Rosemary Sena Lima, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 

comprovante da referida ciência; e 
1.7.2. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR que, a despeito da 

negativa de registro do ato concessório, a vantagem de “quintos/décimos” incorporada com amparo em 

funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez transformada em parcela 
compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, nos exatos termos da modulação de efeitos 

estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, não impõe a legalidade do ato nem enseja 
a emissão de novo ato concessório. 

ACÓRDÃO Nº 3268/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Tomoe Nakashima, 
emitido pela Universidade Federal do Paraná e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou a inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes da incorporação de 
“quintos/décimos” de funções comissionadas exercidas após 4/9/2001, data de publicação da Medida 

Provisória 2.225/2001; 
Considerando que a questão da incorporação de “quintos/décimos” é tema de jurisprudênc ia 

pacificada desta Corte de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, em 
repercussão geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 

Considerando que a decisão judicial transitada em julgado em favor da inativa não ampara o 

pagamento de parcelas de “quintos/décimos” após 4/9/2001, mas tão somente aquelas referentes ao período 
entre 8/4/1998 e 4/9/2001 (peça 3, p. 46); 

Considerando que a inativa exerceu a função FG-1 por 26 meses e 21 dias, entre 21/11/2000 e 
30/01/2003, tendo incorporado indevidamente com esse tempo 3/5 (três quintos) da referida função, 
valendo-se, para tanto, de tempo de função posterior à referida data de 4/9/2001, em inobservância à 

sentença que lhe amparou o benefício; 
Considerando que a parcela ora impugnada não encontra amparo legal que legitime a continuidade 

de seu pagamento tampouco se enquadra na referida modulação dos efeitos do RE 638.115/CE; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Tomoe Nakashima e 

negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 

expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-003.294/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Tomoe Nakashima (185.194.239-49). 
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1.2. Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. determinar à Universidade Federal do Paraná que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
notificação deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de aposentadoria ora impugnado, 
sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Tomoe Nakashima e promova 

seu cadastro no sistema e-Pessoal, livre da irregularidade verificada neste processo, sendo submetido a este 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 3269/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-004.010/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alvaro Paulino de Araujo (012.382.804-04); Evandro Firmino de Souza 

(118.793.430-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3270/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 

de objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-004.021/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Ferreira de Lima (124.858.104-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3271/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Edmir Alves Pontes, 
emitido pelo Ministério da Saúde e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pelo pagamento de uma das seguintes rubricas, que deve ser absorvida na estrutura remuneratória dos 
servidores públicos federais (ou eliminada da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, 

conforme o caso): a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, referente à inflação de junho de 1987) ; b) URP 
de abril e maio de 1988 (16,19%) ; c) Plano Verão (URP de fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%); 

d) Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, 
concedida com o fito de evitar o decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e 
técnicos administrativos no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; f) 

percentual de 28,86%, referente ao reajuste concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 
e 8.627/1993, posteriormente estendido aos servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; g) 

vantagem de 3,17%, em função de perda remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de 
reajuste em face da URV (referente ao Plano Real); e h) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente 
para proventos de aposentadoria e pensão civil; 

Considerando que a sentença que reconhece ao servidor o direito a determinado percentual de 
acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente incorporação definitiva do referido 

percentual nos seus ganhos (RE 596.663/RJ, red. Acórdão min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 
26/11/2014); 

Considerando que não infringe a coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste o 

pagamento de rubricas decorrentes de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha 
exaurido (Enunciado 279 da Súmula da Jurisprudência/TCU e RE 596.663/RJ); 

Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 
quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 

Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 

indefinidamente aos vencimentos, pois têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente até a 
reposição das perdas salariais havidas até então, o que ocorreria na primeira data-base seguinte àquela que 

serviu de referência ao julgado (Acórdãos 1.614/2019 - Plenário, rel. Min. Ana Arraes, e 12.559/2020 - 2ª 
Câmara, de minha relatoria); 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Edmir Alves 
Pontes e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 

indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao 
órgão de origem, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-005.637/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Edmir Alves Pontes (144.782.264-15). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Ministério da Saúde, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Edmir Alves Pontes, livre da 
irregularidade verificada, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 

Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 3272/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Paulo Sergio 

Marques, emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e submetido a este Tribunal para fins de 
registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou o pagamento irregular da vantagem de “quintos/décimos” após a edição da Lei 
9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram em momento posterior à data limite de 

8/4/1998; 
Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 
exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 
somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 

será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 
nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 

concedidos aos servidores; 
Considerando que o órgão de origem transformou a vantagem de “quintos/décimos” atribuída ao 

interessado em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, nos moldes do 
mencionado Recurso Extraordinário 638.115/CE, em cumprimento ao Acórdão 4.362/2022 - 2ª Câmara 
(relator Min. Antonio Anastasia); 

Considerando que, mesmo com a implementação da parcela compensatória a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, ainda assim a incorporação da vantagem de “quintos/décimos”, decorrente do 

exercício de função comissionada posteriormente a 8/4/1998, é ilegal por falta de amparo na norma de 
regência; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 

e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria do Sr. Paulo Sergio Marques 

e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 
expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-005.756/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Sergio Marques (828.238.988-91). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação/Orientação: 
1.7.1. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao Sr. Paulo Sergio 

Marques, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
1.7.2. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que, a despeito da negativa de registro 

do ato concessório, a vantagem de “quintos/décimos” incorporada com amparo em funções comissionadas 
exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez transformada em parcela compensatória a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, nos exatos termos da modulação de efeitos estabelecida pelo Supremo Tribuna l 

Federal no RE 638.115/CE, não impõe a legalidade do ato nem enseja a emissão de novo ato concessório. 

ACÓRDÃO Nº 3273/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, 
por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do término do prazo inicialmente concedido, para que o 

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA cumpra as determinações constantes do subitem 1.7.1 do 
Acórdão 1.593/2023 - 2ª Câmara: 

1. Processo TC-021.942/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Abel Barreto Neves (215.169.285-04). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3274/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, 
por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do término do prazo inicialmente concedido, para que o Senado 
Federal cumpra as determinações constantes do subitem 1.7.1 do Acórdão 1.262/2023 - 2ª Câmara: 

1. Processo TC-022.016/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Abadia Alves Cardoso (145.265.901-00). 

1.2. Órgão: Senado Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3275/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Selma Alves Pantoja, 
emitido pela Fundação Universidade de Brasília, submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pelo pagamento da rubrica URP de plano econômico (Unidade de Referência de Preços - Pleno Verão - 
26,05%), que deve ser absorvida na estrutura remuneratória dos servidores públicos federais (ou eliminada 

da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, conforme o caso); 
Considerando que a sentença que reconhece ao servidor o direito a determinado percentual de 

acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente incorporação definitiva do referido 
percentual nos seus ganhos (RE 596.663/RJ, red. Acórdão min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 
26/11/2014); 

Considerando que não infringe a coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste o 
pagamento de rubricas decorrentes de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha 

exaurido (Enunciado 279 da Súmula da Jurisprudência/TCU e RE 596.663/RJ); 
Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 

quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 

Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 
indefinidamente aos vencimentos, pois têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente até a 

reposição das perdas salariais havidas até então, o que ocorreria na primeira data-base seguinte àquela que 
serviu de referência ao julgado (Acórdãos 1.614/2019 - Plenário, rel. Min. Ana Arraes, e 12.559/2020 - 2ª 
Câmara, de minha relatoria); 

Considerando que a despeito de restar configurada a eventual ilegalidade na correspondente parcela 
como URP, mas estando a aludida parcela sob os efeitos de decisão liminar concedida pelo Supremo 

Tribunal Federal, o TCU deve deixar de determinar a imediata cessação dos correspondentes pagamentos; 
Considerando que a medida liminar deferida pelo STF assegurou aos servidores apenas a manutenção 

da parcela judicial referente à URP; 

Considerando que a entidade de origem extrapolou os limites da liminar, elevando substancialmente 
o valor da parcela sub judice, visto que o pagamento da vantagem está sendo calculado sob a forma de 

percentual (26,05%) incidente sobre as demais rubricas integrantes dos proventos de aposentadoria; 
Considerando que em situações dessa natureza, embora não seja possível a supressão da parcela 

URP/1989, o Tribunal tem determinado a imediata correção do seu valor, restabelecendo aquele devido ao 

interessado na data de concessão da referida medida liminar (v.g. Acórdãos 3.670/2022-1ª Câmara, relator 
Min. Benjamin Zymler; 4.181/2022-1ª Câmara, relator Min. Vital do Rêgo; e Acórdão 1.916/2023-2ª 

Câmara, de minha relatoria); 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Selma Alves 
Pantoja e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 

Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação à 
entidade de origem, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-028.116/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Selma Alves Pantoja (363.473.377-20). 
1.2. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar à Fundação Universidade de Brasília, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação deste Acórdão, que: 

1.7.1.1. corrija, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, o valor 
da rubrica referente à URP de fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%, paga à interessada, 

restabelecendo aquele verificado em outubro de 2009, mês em que foi proferida a decisão liminar judicia l 
que assegurou sua irredutibilidade; 

1.7.1.2. acompanhe os desdobramentos do Mandado de Segurança anexo aos autos, em trâmite no 

Supremo Tribunal Federal, e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável à inativa, 
implemente providências administrativas, dentro do prazo de 30 (dias) contados da ciência da referida 

decisão judicial, para cessar os pagamentos decorrentes da parcela relativa à URP em 26,05%; e 
1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 3276/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, 

por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do término do prazo inicialmente concedido, para que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ cumpra a determinação constante do subitem 1.7.1 do 

Acórdão 1.619/2023 - 2ª Câmara: 
1. Processo TC-030.953/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria do Socorro Pinto de Sa Barreto Luiz (581.694.907-15). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3277/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de atos de pensão militar instituída em favor das Sras. Denise 
Vieira Antunes Amaral, Patrícia Ribeiro Tavares Bellato, Esther Fátima Ribeiro Tavares, Daniela Freitas 
de Andrade Baldin, Iracy Freitas de Andrade Moreira, Elsa Guerrero Garcia Faria, Ana Elisa Nantes e Ana 

Lúcia Nantes, emitidos pelo Comando do Exército e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) não constatou irregularidade nas concessões em exame, mas que o Ministério Público de 
Contas alertou que no ato da pensão instituída pelo Sr. Ernestino Tavares Filho (peça 4), do qual são 
beneficiárias as Sras. Patrícia Ribeiro Tavares Bellato e Esther Fátima Ribeiro Tavares, houve majoração 

de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em 
vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para 
extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé das interessadas; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar legais e conceder registro aos atos de pensão militar em benefíc io 
das Sras. Denise Vieira Antunes Amaral, Daniela Freitas de Andrade Baldin, Iracy Freitas de Andrade 
Moreira, Elsa Guerrero Garcia Faria, Ana Elisa Nantes e Ana Lúcia Nantes; e considerar ilegal e negar 
registro ao ato da pensão militar instituída pelo Sr. Ernestino Tavares Filho em favor das Sras. Patrícia 

Ribeiro Tavares Bellato e Esther Fátima Ribeiro Tavares, dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pelas aludidas interessadas, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 
abaixo. 

1. Processo TC-022.408/2022-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Denise Vieira Antunes Amaral (201.784.898-08), Patrícia Ribeiro Tavares Bellato 

(058.129.788-16), Esther Fátima Ribeiro Tavares (132.995.788-12), Daniela Freitas de Andrade Baldin 
(188.034.368-12), Iracy Freitas de Andrade Moreira (017.007.758-63), Elsa Guerrero Garcia Faria 

(870.792.678-20), Ana Elisa Nantes (253.066.038-74) e Ana Lúcia Nantes (253.828.178-47). 
1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato da pensão militar instituída pelo Sr. 

Ernestino Tavares Filho ora impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação às Sras. Patrícia Ribeiro Tavares Bellato e Esther 
Fátima Ribeiro Tavares, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis 
recursos perante o TCU não as exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após as 
respectivas notificações, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 

30 (trinta) dias, comprovantes das referidas ciências; e 
1.7.1.3. emita novo ato de reversão de pensão militar em favor das Sras. Patrícia Ribeiro Tavares 

Bellato e Esther Fátima Ribeiro Tavares, livre da irregularidade verificada, e promova o seu cadastramento 
no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 3278/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo então Ministé r io 

da Justiça, em desfavor do Sr. Luiz Cabral de Oliveira Filho, ex-prefeito do Município de Cabo de Santo 
Agostinho/PE, em razão da impugnação total das despesas do Convênio 57/2004 - Siafi 507398 (peça 2, p. 
62-80), firmado entre o supramencionado Ministério, por meio da Secretaria Nacional de Segurança 

Pública, e o referido ente, cujo objeto consistiu na “aquisição de equipamentos, material permanente, 
material de consumo, e proporcionando treinamentos com vistas à realização de diagnóstico para avaliação 
da dinâmica da violência no Município, para nortear a elaboração de um Plano Municipal de Segurança 
Urbana, que irá orientar, futuramente, os investimentos e ações de prevenção da violência; na implantação 

de oficinas de prevenção da violência junto aos jovens da comunidade e na capacitação da Guarda 
Municipal, visando à formação de agentes de cidadania”; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peça 110) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, sugerindo, 

com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento 
que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Rodrigo 
Medeiros de Lima (peça 113); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 29/11/2006, data da apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II), bem assim 

que o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 21/09/2010, data da emissão do 
Parecer CGFIS/DEAPSEG 197/2010, o primeiro ato apuratório, visando à complementação das contas; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 

(subitem 30.6.1.1 da instrução, peça 110, p. 9), e atentando que o intervalo havido entre o recebimento do 
Ofício/416/CGFIS/DEAPSEG 3341, que encaminhou cópia do processo de tomada de contas especial ao 

responsável e concedeu prorrogação de prazo para apresentação de justificativas (peça 3, p. 2/3), em 
1º/8/2012, e a emissão do Parecer 87/2015/CGFIS/DEAPSEG/SENASP, que concluiu pela reprovação da 
prestação de contas do ajuste (peça 3, p. 6/9), em 27/10/2015, foi superior ao triênio previsto no art. 8º, 

caput, da Resolução/TCU 344/2022, restando caracterizada a prescrição intercorrente; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Ministério da Justiça e Segurança Pública e ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 
1. Processo TC-002.548/2018-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Luiz Cabral de Oliveira Filho (113.452.924-49). 
1.2. Entidade: Município de Cabo de Santo Agostinho/PE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Luiz Geraldo Paulino Leite (47222/OAB-PE), representando Luiz Cabral 

de Oliveira Filho. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3279/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, considerando o pagamento parcelado da integralidade 
do débito apurado nestes autos, nos termos autorizados pelo Acórdão 9.141/2017 - 2ª Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18, 23, inciso II, e 27 da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 201, § 2º, 205 e 208 do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas a seguir 
indicadas regulares com ressalva e dar quitação à responsável, promovendo-se, em seguida, o arquivamento 

do processo, sem prejuízo de encaminhar- lhe cópia desta deliberação, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos: 

1. Processo TC-003.593/2017-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Judite Maria Botafogo Santana da Silva (170.976.814-20). 
1.2. Entidade: Município de Lagoa do Carro/PE. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Viviane Cristina Gomes Vera Cruz (28517/OAB-PE) e Edson Monteiro 

Vera Cruz Filho (26183/OAB-PE), representando Judite Maria Botafogo Santana da Silva. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3280/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial 
do Desenvolvimento Social, em desfavor de Eloisa Helena Bertoletti, em razão da não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Fundo Nacional de Assistência Social, 
ao Município de Primavera de Rondônia/RO, no exercício de2012; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peça 46) manifestou-se pela ocorrência das prescrições principal e intercorrente 

das pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

(peça 49); 
Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 

principal ocorreu em 04/11/2013, data da apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II), bem assim 
que o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 1º/08/2014, data de emissão da 
Nota Técnica 5701/2014-MDS (peça 5), o primeiro ato apuratório das contas; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 14 da instrução, peça 46, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a emissão da Nota Técnica 

6028/2015-MDS, que analisou a prestação de contas (peça 13), de 16/11/2015, e da Nota Técnica 
1541/2021- MCidadania, que complementou a aludida análise das contas (peça 19), de 12/07/2021, foi 
superior tanto ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza 

a prescrição principal, quanto ao triênio previsto no art. 8º, do aludido normativo, restando configurada 
também a prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 

à responsável e à Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-007.626/2022-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Eloisa Helena Bertoletti (414.079.979-04). 
1.2. Entidade: Município de Primavera de Rondônia/RO. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3281/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo então Ministério do 
Desenvolvimento Regional, em desfavor do Sr. Jackson Bonfim de Castro, ex-prefeito, em razão da não 

comprovação da regular aplicação dos recursos do Termo de Compromisso 395/2010 (Siafi 662037), 
firmado entre o então Ministério da Integração Nacional e o Município de Santa Cruz da Vitória/BA, que 
tinha por objeto a realização de obras de reconstrução de casas e pontilhão, bem como de recuperação de 

pavimentação em vias urbanas, casas e estradas em áreas atingidas pelas chuvas na aludida municipalidade 
(peça 7); 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 

da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 
Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 

Contas Especial - AudTCE (peça 55) manifestou-se pela ocorrência das prescrições principal e intercorrente 

das pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 

Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Paulo Soares Bugarin (peça 58); 
Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 

principal ocorreu em 6/12/2011, data de apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II), 

posteriormente complementada em 19/3/2012 (peças 10/20, 22 e 32/37), bem assim que o termo inicial da 
contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 26/6/2012, data de instauração do Inquérito Civil Público 

da Procuradoria da República em Ilhéus/BA, primeiro ato apuratório das contas; 
Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 

(itens 14 e 15 da instrução, peça 55, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a instauração do Inquérito 

Civil Público da Procuradoria da República em Ilhéus/BA (peça 21, p. 3, item 18), em 26/6/2012, e a 
emissão do Parecer 78/2020/COA/CGEA/DOP/SEDEC (peça 21), em 15/4/2020, foi superior tanto ao 

prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição 
principal, quanto ao triênio previsto no art. 8º do aludido normativo, restando configurada também a 
prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao responsável e ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.715/2021-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Jackson Bonfim de Castro (428.226.295-87). 

1.2. Entidade: Município de Santa Cruz da Vitória/BA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3282/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo então Ministério da 
Cidadania em desfavor do Sr. Francisco Caram e da Associação de Desenvolvimento de Projetos - ADP, 

em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos captados por meio da Lei de Incentivo ao 
Esporte, referentes ao projeto 1102365-13, aprovado no Ministério do Esporte, intitulado “Talento do 
Tênis”; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peça 99) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal da pretensão 

punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, 
o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, representado pelo Procurador Rodrigo Medeiros de Lima (peça 102); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 25/08/2014, data da apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II), bem assim 

que o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 26/09/2019, data do Ofício 
47/2020/SEESP/DIFE-CGDPE-PCF/MC (peça 69), primeiro ato apuratório das contas; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 

(itens 14 a 21 da instrução, peça 99), e atentando que o intervalo havido entre a apresentação da prestação 
de contas (peça 61), em 25/08/2014, e a manifestação do Ministério da Cidadania mediante o Ofício 

47/2020/SEESP/DIFE-CGDPE-PCF/MC, que diligencia o responsável sobre a necessidade de apresentar 
documentos faltantes que deveriam compor o acervo da prestação de contas (peça 69), de 26/09/2019, foi 
superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a 

prescrição principal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
aos responsáveis e ao Ministério do Esporte, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.663/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Associação de Desenvolvimento de Projetos - ADP (10.364.447/0001-01) e 

Francisco Caram (598.885.126-68). 
1.2. Entidade: Associação de Desenvolvimento de Projetos - ADP. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especia l 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3283/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, considerando o pagamento parcelado da integralidade 

do débito apurado nestes autos, nos termos autorizados pelo Acórdão 390/2022 - 2ª Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92 
c/c os arts. 201, § 2º, 202, § 4º, 205 e 208 do RI/TCU, em julgar as contas a seguir indicadas regulares com 

ressalva e dar quitação aos responsáveis, sem prejuízo de considerar cumprida a determinação contida no 
subitem 9.4 do Acórdão 17.201/2021 - 2ª Câmara, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do 

processo, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação aos responsáveis e ao Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-020.791/2019-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Associação de Cooperação Agrícola dos Assentados da Região Sul do Estado de 
Sergipe (04.339.518/0001-05) e Danielle Costa Esteves (014.811.965-45). 

1.2. Entidade: Associação de Cooperação Agrícola dos Assentados da Região Sul do Estado de 
Sergipe. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Carlos Pinna de Assis Júnior (3914/OAB-SE) e Marcelo Sampaio de 
Figueiredo (517-B/OAB-SE), representando Associação de Cooperação Agrícola dos Assentados da 
Região Sul do Estado de Sergipe; Carlos Pinna de Assis Júnior (3914/OAB-SE) e Marcelo Sampaio de 

Figueiredo (517-B/OAB-SE), representando Danielle Costa Esteves. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3284/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, considerando que esta Casa vem excepcionalmente 

autorizando o parcelamento em prazo superior ao previsto no art. 217 do Regimento Interno/TCU, a 

exemplo do que ocorreu nos Acórdãos 4.611/2021 - 2ª Câmara, relator Min. Raimundo Carreiro; 
1.885/2019 - Plenário, relator Min. Augusto Sherman Cavalcanti; e 7.296/2013 - 1ª Câmara, relator Min. 

José Múcio, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “b”, e 217 do 
Regimento Interno/TCU, em autorizar a extensão do prazo para recolhimento do débito solidário e da multa 
individual, imputados aos responsáveis por meio do Acórdão 1.952/2019 - 2ª Câmara, para 72 (setenta e 

duas) parcelas, sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária 
e juros de mora; multa: atualização monetária), alertando os responsáveis acerca da necessidade de 

encaminhamento dos comprovantes de pagamento das parcelas da dívida a este Tribunal, por meio dos 
serviços de protocolo digital disponíveis no Portal do TCU (conforme estabelecido no art. 3º da 
Portaria/TCU 114/2020), bem assim de que a falta de recolhimento de qualquer parcela importará o 

vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do art. 217 do Regimento Interno/TCU), de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.536/2016-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Honorato Ayres Feitosa (241.620.003-87); Núcleo de Produções Culturais e 

Esportivas - Nuproce (04.776.109/0001-76). 

1.2. Entidade: Núcleo de Produções Culturais - Nuproc, atual Núcleo de Produções Culturais e 
Esportivas (04.776.109/0001-76). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Amanda Solon Araripe (28014/OAB-CE), representando Núcleo de 

Produções Culturais e Esportivas - Nuproce; Amanda Solon Araripe (28014/OAB-CE), representando 
Honorato Ayres Feitosa. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ENCERRAMENTO 
Às 10 horas e 54 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

Aprovada em 8 de maio de 2023. 

AUGUSTO NARDES 

Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 88 de 10/05/2023, Seção 1, p. 172) 
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